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EDITAL Nº 12-2025 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP 
 

PREÂMBULO 

Processo  Nº  47/2025 

Interessado  Prefeitura M. de Guajará 

Modalidade  PREGÃO PRESENCIAL 

Pregoeiro  Dilena Rodrigues de Paula 

Tipo de licitação  Regime de lote Menor preço por itens 

Julgamento  Menor preço por itens 

Forma de fornecimento Conforme especificações do termo de referência 
(anexo I) 

Responsável pela aquisição Adaildo da Costa Melo Filho 

Data entrega dos envelopes 23/07/2025 

Data da abertura e julgamento  23/07/2025 

Horário:  09:00 

Local:  Sala da reunião da Prefeitura M. de Guajará 

Legislação aplicada: Lei Federal nº 14.133/2021 de 01 de abril de 
2021. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ/AM, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCAÇÃO 
GUAJARÁ/AM, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, Processo nº 47/2025, o presente processo 
licitatório tem por objeto a futura e eventual Aquisição de Material de limpeza,  
Material de Higiene em geral, Utensilio de Copa e Cozinha e Descartável em geral, 
destinados a suprir as necessidades das Secretarias, Fundos Municipais  vinculados 
a esfera administrativa do Município de Guajará,  conforme especificações neste 
termo de referência Anexo I, regida pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021 (NOVA LEI DE LICITAÇÃO E CONTRATOS), Lei Complementar 123/06, 
alterada pela Lei Complementar Federal n° 147/2014 e Decreto Municipal nº 16/2023 
(regulamenta a aplicação da nova lei de licitação no âmbito municipal) e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a formação de registro de preços para futura 
e eventual Aquisição de Material de Limpeza, Higiene, Copa/Cozinha e descartável, 
destinados a suprir as necessidades das Secretarias e Fundos Municipais 
Vinculados a Prefeitura Municipal de Guajará, de forma centralizada para atender as 
diversas secretarias municipais, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento, inclusive no Anexo I deste Termo de Referência. 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818/2021. 
1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços deverá ser de 12 (doze) meses 
a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme a legislação vigente. 
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1.5. Nos preços cotados deverão estar inclusos: impostos, fretes, taxas, seguros e 
quaisquer outras despesas incidentes, deduzidos eventuais descontos concedidos. 
1.6. Integra este termo de referência o seguinte órgão participante, atuando como 
órgão gerenciador da ata: 
 
1.7. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES.  
1.7.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARA.  
1.7.2. Será participante o seguinte órgão:  
1.7.3. Secretária Municipal de Educação;  
1.7.4. Secretária Municipal de Saúde;  
1.7.5. Secretária Municipal de Assistência Social;  
1.7.6. Secretaria Municipal de Administração;  
1.7.7. Secretaria municipal de Finanças. 
 
1.8 DA JUSTIFICATIVA DA FORMA PRESENCIAL - (Art. 176, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

A opção pela modalidade presencial tem por base 
legal o disposto no artigo 176, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021 quanto a excepcionalidade 
de realização na forma eletrônica para os Municípios 
com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, como é 
o caso deste Município, e se justifica pela 
necessidade da compra dos objetos pela 
municipalidade, observando que se trata de material 
imprescindível e essencial para a manutenção e 
busca da excelência do serviço público prestado aos 
munícipes, conforme as especificações do Temo de 
Referência. O principal aspecto a ser observado no 
que se refere à opção pela modalidade de pregão 
presencial é a possibilidade de se imprimir maior 
celeridade à contratação, sem prejuízo à 
competitividade. Como se sabe a legislação prevê o 
uso da modalidade pregão, preferencialmente na 
sua forma eletrônica, todavia, a norma admite a 
adoção do pregão presencial de forma a permitir, 
entre outras peculiaridades que podem ocorrer na 
forma eletrônica, a inibição, por exemplo, da 
apresentação de propostas insustentáveis em face 
do tipo de serviços, que podem atrasar os 
procedimentos e aumentar custos, além de atrasos 
na execução.  

 
2.  EXCLUSIVIDADE/BENEFÍCIO À ME/EPP/EQUIPARADAS  
2.1. Em cumprimento ao art. 48, I da lei complementar nº 123/2006, os itens/lotes 
estimados em valores iguais ou inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), do 
termo de referência, serão destinados à participação exclusiva das microempresas 
ou empresas de pequeno porte.  
2.2. O não atendimento à condição acima caracterizará o descumprimento do 
disposto no art. 49, II da lei complementar nº 123/2006, tornando o item de ampla 
disputa.  
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2.3. Na hipótese de não haver vencedor para o(s) item(ns)/lote(s) exclusivo(s) nos 
moldes acima descritos, este será (ão) declarado (s) fracassado (s) e/ou deserto (s), 
podendo ser repetida a licitação sem exclusividade, aplicando as regras 
estabelecidas neste edital.  
2.4. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
Microempresas – ME, empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a administração pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
Administração, podendo esta promover aquisição em unidades de acordo com suas 
necessidades. 
 
3. LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
3.1. Sala de Reunião da Comissão de Contratação, localizada na rua Turíbio de 
Oliveira, s/nº, Centro, Município de Guajará/AM. 
3.2. Limite para recebimento das propostas: dia 23 de julho de 2025, às 09h00min. 
3.3. Início da sessão: dia 23 de julho de 2025, às 09h00min. 
3.4. Tempo de disputa: A fase de lances será de, pelo menos, 05 (cinco) minutos 
para cada item. 
3.5. Será sempre considerado o horário de Rio Branco (AC) para todas as 
indicações de tempo constantes neste edital.   
3.6. O Edital poderá ser retirado no endereço supracitado e a empresa deverá 
entregar o recibo de retirada do edital. 
3.7. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio digital, tais como pendrive, 
desde que o licitante compareça na Sede da Prefeitura Municipal de Guajará/AM, 
localizada na rua Turíbio de Oliveira - Centro ou no endereço supramencionado, com 
os referidos meios para a gravação. 
 
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
4.1. Participarão deste Pregão todas as empresas comerciais registradas na Junta 
Comercial que tenham ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos 
mínimos de classificação das propostas, constante neste Edital e seus Anexos. 
4.1.1. A verificação da compatibilidade do objeto da contratação com a atividade da 
licitante dar-se-á na fase de Habilitação. 
4.2. Não será admitida nesta licitação a participação de: 
4.2.1. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 
4.2.2. Empresa que possua, em sua diretoria ou quadro técnico, funcionário público 
vinculado aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES, à COMISSÃO ou à PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUAJARA/AM; 
4.2.3. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
4.2.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
4.2.5. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, fusão, cisão ou incorporação (conforme Lei nº 
11.101/05); 
4.2.6. Empresa suspensa de participar de licitação com a Prefeitura de Guajará/Am, 
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durante o prazo da sanção aplicada; 
4.2.7. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 
4.2.8. Empresa impedida de licitar e contratar com a Administração Municipal, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
4.2.9. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 
5. DA VISTORIA: 
5.1. Poderá ser realizada, a critério da administração, vistoria no local físico do 
licitante que se mostrar interessado em participar do objeto deste Edital. 
 
6. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 
6.1. O procedimento licitatório será realizado em sessão pública e obedecerá, 
integralmente, às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Complementar 
nº 123/2006, e Decreto Municipal 16/2023 e suas alterações. 
 
7. DO CREDENCIAMENTO: 
7.1. A licitante que desejar participar do certame deverá fazer-se representar por 
representante apresentando, inicialmente em separado dos envelopes, documento 
que o credencie a participar desta licitação e a responder por sua representada, 
devendo, ainda, identificar-se civilmente exibindo a Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente com foto. 
7.1.1. O credenciamento far-se-á, no dia, horário e local estabelecidos neste Edital, 
por meio de: 
a) instrumento particular de credencial, com firma reconhecida em Cartório 
competente, no qual conste expresso poder para formular ofertas e lances de 
preços verbais, dá descontos, assinar atas e planilhas e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome do proponente/outorgante, conforme Anexo 
X, ou 
b) por instrumento público (procuração cartorária) com poderes expressos para 
formular ofertas e lances de preços verbais, dá descontos, assinar atas e 
planilhas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
7.1.1.1. O documento de credenciamento deverá ser subscrito por sócio(s) ou 
representante(s) legalmente instituído(s) pelo Contrato ou Estatuto Social, no qual 
estejam expressos poderes para individualmente exercer direitos e assumir 
obrigações em nome da empresa e acompanhada do respectivo Contrato ou 
Estatuto Social. 
7.1.2. Em caso de credenciamento por procurador ou em caso de substabelecimento 
é obrigatória a apresentação da Procuração original que concede poderes ao 
Outorgado, também acompanhado do instrumento de constituição da empresa, 
conforme exigido no item 7.1.1.1. 
7.1.3. No caso de representação por sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado 
da empresa proponente, a condição deverá ser demonstrada mediante 
apresentação de documento de identificação civil, acompanhado do respectivo 
Contrato ou Estatuto Social, no qual estejam expressos seus poderes para 
individualmente exercer direito e assumir obrigações em nome da empresa. 
7.1.4. O não credenciamento de representante legal na sessão pública, ou a 
incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilita a licitante, 
mas inviabilizará a formulação de lances verbais e a manifestação de intenção de 



 
 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ 

 

 

Rua Turíb io  de Ol i ve i ra ,  s /n  -  
Centro Cul tura l  

CEP:  69.895-000 ,   
Guajará -  Amazonas  

E-mai l :  

recorrer por parte do interessado, bem como de quaisquer atos relativos a presente 
licitação para os quais seja exigida a presença de representante legal da empresa. 
7.1.5 Além do CREDENCIAMENTO deverá ser apresentado fora dos envelopes nº 
01 e nº 02 também, a (DECLARAÇÃO UNIFICADA), cujo modelo segue anexo. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DOS 
ENVELOPES: 
8.1. A sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes contendo a 
Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será dirigida por Pregoeiro (a) 
e realizada de acordo com a Lei Federal nº 14.1333/21 e Decreto municipal nº 
16/2023, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local, data e horário, 
já determinados. 
8.1.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser 
apresentados em 02 (dois) envelopes distintos e fechados, contendo os seguintes 
sobrescritos: 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2025 /SRP 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2025/SRP 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
ENVELOPE “B” - DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

8.2. Antes do início da sessão, os interessados deverão apresentar, fora dos 
envelopes contendo a proposta escrita e o documento de habilitação, documentos 
que comprovem: 
8.2.1. Poderes para formulação de lances verbais e prática dos demais atos do 
certame, sob pena de impedimento de participação no Pregão (item exigido no 
Credenciamento); 
8.2.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital, sob pena de 
exclusão do certame (conforme Anexo IV); 
8.2.3. Declaração de Elaboração Independente da Proposta, conforme modelo do 
Anexo XV deste Edital, em atendimento à Instrução Normativa n°. 02, de 
16/09/2009, oriunda do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e ao 
Anexo I da Portaria da Secretaria de Direito Econômico n°. 51, de 03/07/2010 e à 
meta estabelecida pela Declaração de Brasília no 2º Encontro da Estratégia 
Nacional de Combate a Cartéis – ENACC, para efeito do cumprimento do artigo 33 e 
incisos II e VI, os critérios de maior desconto e maior retorno econômico. 
8.3. Uma vez entregues os credenciamentos e identificadas todas as proponentes 
presentes, não será permitida a participação de retardatários, desde que aberta uma 
das propostas. 
8.4. Após a abertura da sessão o interessado, por seu representante legal, 
apresentará e entregará os envelopes contendo a proposta de preços e os 
documentos de habilitação, procedendo-se à imediata abertura dos envelopes de 
propostas de preços e à verificação da conformidade destas com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, desclassificando àqueles cujos preços estejam acima 
dos estimados pela Administração Municipal. 
8.5. Quando houver apenas uma proposta escrita e o valor apresentado pelo 
licitante estiver superior ao orçado pela Administração, a Pregoeira, antes de 
desclassificar o licitante deve indagar se este possui lance de menor valor unitário ou 
global, a depender do tipo de licitação. Caso após 03 (três) lances, seu valor 
continue acima do orçado pela Administração, a Pregoeira poderá, desde logo, 
informar o valor orçado pela Administração e verificar se o licitante tem interesse em 
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igualar o valor estimado, situação em que, caso haja interesse, o objeto será 
adjudicado ao licitante. Caso não haja interesse, a licitação será dada como 
fracassada. 
8.6. As licitantes que se enquadrarem nas normas da Lei Complementar nº 123/06 e 
desejarem usufruir os benefícios da Lei direcionados às microempresas e as 
empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração conforme disposto no 
Anexo V deste Edital acompanhada de certidão expedida pela Junta Comercial do 
Estado, demonstrando e comprovando sua atual condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, conforme art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do 
DNRC.  
8.6.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa 
de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
9. DA PROPOSTA: 
9.1. As propostas comerciais deverão ser apresentadas em envelope próprio, 
fechado, obedecendo a data e horários estabelecidos no item 2, com todas folhas 
numeradas. 
9.2. O prazo mínimo da validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
9.2.1. Quando na proposta de preços não constar o prazo de validade da proposta, 
entende-se que está aceito o constante neste Edital. 
9.2.2. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que 
haja convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, os licitantes 
estarão liberados dos compromissos assumidos.  
9.2.3. Os documentos remetidos por meio eletrônico deverão ser encaminhados em 
original ou por cópia autenticada, no prazo de 48 (quarenta e oito), contado do 
recebimento do relatório de lance, à Sala de Reunião da Comissão de 
Contratação, localizada na Rua Turíbio de Oliveira, s/nº, Centro, Município de 
Guajará/Am. 
9.2.4 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta cláusula, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste edital. 
 
9.3. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER: 
9.3.1. Planilha de preços, será em regime de lote/pelo regime de menor preço por 
item, pelos quais o proponente compromete-se a entregar o objeto deste Edital, 
conforme Termo de Referência; 
9.3.2. Preços expressos em algarismos e por extenso.  
9.3.2.1. Havendo divergência entre o valor em algarismos e por extenso, prevalecerá 
este último. 
9.3.2.2. Em caso de divergência entre os valores unitários e valores globais serão 
considerados os primeiros, estando autorizado a Pregoeira a proceder aos cálculos 
aritméticos para obtenção do valor global, cujo resultado não poderá ser diferente (a 
maior) do preço já registrado no procedimento, sob pena de desclassificação. 
9.3.2.3 Marca, modelo (se houver) serão informados, com a indicação do código 
correspondente a cada item, obrigatoriamente sob pena de desclassificação. 
9.3.2.4. O proponente deverá indicar apenas uma marca e modelo (se houver), não 
sendo admitida a indicação de mais de uma marca e modelo, sob pena de 
desclassificação.  
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9.4. A proposta será apresentada com cotação de preços em moeda nacional (Real), 
expressos em algarismos, com duas casas decimais depois da vírgula, válidos para 
a data de apresentação e pelo prazo de vigência da proposta. 
9.4.1. Nos preços incluem-se, além do lucro, todos os custos e despesas com 
tributos incidentes, materiais, fornecimento, transporte e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
9.4.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo considerado pleito de acréscimos, a esse ou a qualquer título. 
9.5. A proposta será firme e precisa, sem alternativas de preços, sendo vedada a 
utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou subjetivo que possa, 
ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes ou induzir 
o julgamento a ter mais de um resultado. 
9.6. Após a apresentação da proposta de preços, o licitante estará aceitando os 
requisitos mínimos para participação no(s) item(s) informado(s) de acordo com o 
previsto no edital, efetivando sua participação no presente certame licitatório. 
9.7. O licitante, ao aceitar os requisitos mínimos de participação na forma do item 
9.6, fica ciente que: 
9.7.1. O fornecimento poderá ser solicitado pela Secretaria Municipal Administração, 
e demais secretaria demandantes no termo de referência ou por seus órgãos 
vinculados. 
9.8. A proposta de preços com a devida recomposição dos custos unitários 
decorrentes da diminuição dos valores na fase de lances deverá ser reformulada e 
apresentada à Comissão de Contratação do Poder Executivo no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, contados da divulgação do resultado, ou seja, do 
recebimento do relatório de lance o não cumprimento do prazo será desconsiderada 
e serão conduzidos seus itens para a empresa em segundo lugar classificada. 
9.9. Juntamente com as propostas deverão ser encaminhados à Comissão de 
Contratação toda e qualquer documentação atinente à aceitabilidade da proposta e 
as documentações porventura exigidas, sob pena de desclassificação. 
9.10. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá declarar (Anexo V) que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
9.11. O fornecimento realizado com eventuais erros de produção ou que 
apresentarem adulteração de qualidade ou que sofrer eventual alteração de suas 
características dentro de seus prazos de validade serão substituídos, quando for o 
caso. 
  
10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
10.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital. 
10.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de 
lances. 
 
10.3. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS: 
10.3.1. Não atender às especificações técnicas previstas neste edital e seus anexos;  
10.3.2. Permanecer, após a etapa de negociação, com preço acima do orçamento 
estimado para a contratação ou com o percentual abaixo ao estimado para a 
contratação;  
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10.3.3. Apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do 
edital;  
10.3.4. Apresentar preço manifestamente inexequível.  
10.3.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
10.3.6. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo 
Administração.  
10.3.7. Considera-se indícios de inexequibilidade da proposta:  
10.3.8. Em serviços de engenharia, valores inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração Pública; e  
10.3.9. No caso de fornecimentos e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração.  
10.3.10. O(A) Pregoeiro(a) por meio de diligência, deverá conferir ao licitante a 
oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta.  
10.3.11. A inexequibilidade, só ficará comprovada quando, cumulativamente:  
10.3.12. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
10.3.13. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
10.3.14. Em sede de diligência, somente será possível a aceitação de novos 
documentos quando:  
10.3.15. As empresas que deixarem de cumprir o item 9.8. 
 
11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 
11.1. Poderão ofertar lances, as licitantes detentoras das propostas aceitáveis, nos 
termos deste edital, e que apresentarem propostas comerciais em até 10% (dez por 
cento) superiores ao valor da menor proposta ofertada, em se considerando o valor 
de cada item especificamente, para o início da etapa competitiva. 
11.2. Quando não for possível obter-se, pelo menos 03 (três) propostas escritas de 
preços, que atendam às condições do item anterior, serão classificadas as melhores 
propostas de preços subsequentes, até o máximo de 3 (três), a fim de que seja 
iniciada a etapa competitiva do certame, com o oferecimento de lances verbais por 
parte dos licitantes. 
11.3. Após a abertura da etapa competitiva, e observado o disposto no item anterior, 
as licitantes poderão formular lances verbais, de modo sucessivo, em valores 
distintos e decrescentes, considerando-se o menor preço por item, iniciando-se, 
sempre, pelo autor da proposta classificada com o maior valor e seguindo-se 
sucessivamente. 
11.3.1. No caso de igualdade nos valores entre duas ou mais propostas escritas, 
quando da abertura do envelope, a Pregoeira obrigatoriamente efetuará sorteio na 
própria sessão pública, da qual participarão apenas as empresas empatadas, para 
definição da ordem de lances verbais 
11.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for ofertado pelo primeiro licitante e registrado em primeiro lugar. 
11.3.3. O valor global da proposta não poderá ultrapassar os valores descritos na 
planilha de preços máximos admissíveis da Administração, nem tampouco o valor 
do último menor lance ofertado, sob pena de imediata desclassificação da licitante. 
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11.3.4. Dos lances ofertados, e registrados na ata da sessão pública, não caberá 
retratação, sendo de total responsabilidade da licitante que o ofertou, não lhe 
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 
11.3.5. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pela 
Pregoeira, assim como o silêncio do representante do proponente, até a terceira 
chamada da Pregoeira, importará na perda do direito de apresentar novos lances 
verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante. 
11.4. Quando houver apenas uma proposta escrita ou não forem formulados lances 
oralmente, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o representante do 
proponente para que verifique a possibilidade de obtenção de um melhor preço. O 
licitante vencedor, que não apresentar lances, não estará obrigado a diminuir seu 
valor caso este esteja dentro do valor orçado pela Administração. 
11.5. Quando houver apenas uma proposta escrita e o valor apresentado pelo 
licitante estiver superior ao orçado pela Administração, a Pregoeira, antes de 
desclassificar o licitante deve indagar se este possui lance de menor valor unitário ou 
global, a depender do tipo de licitação. Caso após 03 (três) lances, seu valor 
continue acima do orçado pela Administração, a Pregoeira poderá, desde logo, 
informar o valor orçado pela Administração e verificar se o licitante tem interesse em 
igualar o valor estimado, situação em que, caso haja interesse, o objeto será 
adjudicado ao licitante. Caso não haja interesse, a licitação será dada como 
fracassada. 
11.6. A regra de sorteio, disposta no ITEM 11.3.1, também é válida quando houver 
empate entre duas ou mais propostas e as licitantes não quiserem ofertar lances 
verbais. 
11.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e 
exigências deste Edital - especialmente as contidas no ITEM 09 deste Edital e/ou 
consignarem preços inexequíveis ou excessivos para a Administração. 
11.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, 
na forma do artigo 59 § 4º da Lei 14.133/21, para efeito de comprovação de sua 
exequibilidade. 
11.9. Será declarada vencedora, após encerrada a fase de lances, a proposta que 
oferecer o menor preço unitário por item, já considerados e inclusos todos os 
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
11.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades da Lei. 
 
12. DA NEGOCIAÇÃO: 
12.1. A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o 
valor estimado para a contratação. 
12.1.1. A negociação será realizada verbalmente, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
 
13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: 
13.1. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado, a compatibilidade da 
proposta com as especificações técnicas do objeto, os prazos máximos para 
fornecimento e os parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital. 
13.1.1. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
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pessoal da Prefeitura ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 
orientar sua decisão. 
13.1.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
13.1.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parte ou à totalidade de remuneração. 
13.1.4. A Pregoeira poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha 
de composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços 
unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pela 
Prefeitura. 
13.2. A Pregoeira fixará prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da 
divulgação do resultado, para reenvio da proposta de preço adequada ao último 
lance. 
13.2.1. Os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser 
encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contado da solicitação da Pregoeira, à Sala de Reunião da Comissão de 
Contratação, localizada na Rua Turíbio de Oliveira, s/nº, Centro, Município de 
Guajará/Am. 
13.2.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta cláusula, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste edital. 
 
14. DA AMOSTRA: 
14.1. Não se exigirá amostra dos produtos ofertados. 
 
15. DA HABILITAÇÃO: 
15.1. As empresas apresentarão os seguintes Documentos de Habilitação, em única 
via, conforme condições a seguir: 
15.2. Para COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA serão exigidos: 
15.2.1. Registro comercial em se tratando de empresa individual; 
15.2.1.1. O Microempreendedor Individual (MEI) exigir-se-á a apresentação do 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), previsto na Lei 
11.598/2007 e regulamentado pela Resolução CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 
2018, ficando a sua aceitação condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet. 
15.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com suas alterações 
(se houver) ou com a última alteração social consolidada, devidamente registrado na 
Junta Comercial, para as sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por 
ações e dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores. 
15.2.3. Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício, para as sociedades simples e demais entidades. 
15.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
15.2.5. Os documentos nos itens 16.2.1 a 16.2.3, deverão estar acompanhados de 
todas as alterações respectivas. 
15.3. Para COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
serão exigidos: 
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15.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
15.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual.  
15.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da Certidão 
Conjunta relativa aos Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da 
União, administrados pela Receita Federal, em validade, em cópia autenticada ou 
via Internet, no original; 
15.3.4. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela 
Caixa Econômica Federal demonstrando a situação regular da proponente, no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, em validade; 
15.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
da proponente em validade; 
15.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
da proponente, em validade; 
15.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT expedida pela Justiça do Trabalho (www.tst.jus.br), em validade. 
15.4. A aceitação de certidões emitidas via internet ficará sujeita à confirmação 
de sua validade mediante simples consulta “online” ao cadastro emissor 
respectivo pela Pregoeira. 
15.5. Quando houver documentos que não sejam expedidos pela própria empresa e 
o órgão emissor não declare a validade do documento, este será de 90 (noventa) 
dias corridos, contados da data de emissão. 
 
16.1. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será avaliada através dos 
seguintes documentos: 
16.1.1. Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 
11.101/05), expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão 
equivalente do domicílio ou da sede do licitante, em validade. 
16.2.1. Onde não houver Central de Certidões do Tribunal de Justiça, deverá ser 
apresentada Certidão emitida pelo Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do 
domicílio ou da sede do licitante. 
16.2.2. Cópia do Balanço patrimonial do último exercício social exigível, apresentado 
na forma da lei; 
16.2.3. Cópia da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último 
exercício social exigível, apresentado na forma da lei; 
16.2.4. Os documentos exigidos nos itens 16.6.2 e 16.6.3 deverão comprovar a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, 
ocorrida no período, do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha 
substituir. No caso ainda, de empresa constituída como Sociedade Anônima, deverá, 
obrigatoriamente, comprovar que o Balanço Patrimonial está arquivado na Junta 
Comercial da Sede ou Domicílio da licitante, conforme art. 289, § 5º, da Lei nº 
6.404/76. 
16.2.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
16.2.6. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
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- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
licitante. 
16.2.7. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- Por fotocopia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- Por fotocopia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 
ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante. 
16.2.8. Sociedade criada no exercício em curso: 
- Fotocopia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicilio da licitante; 
16.2.9. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar 
assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
16.2.10. A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da 
demonstração, com base no balanço e através de memória de cálculo assinada por 
profissional devidamente habilitado em contabilidade, de que atende ao seguinte 
índice financeiro: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG =  _____________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
16.2.11. A fórmula deverá estar devidamente aplicada em memorial de cálculos 
juntado ao Balanço e deverá apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultante da 
aplicação; 
16.2.12. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de 
efetuar os cálculos; 
16.2.13. Se necessária a atualização do Balanço e do Capital Social, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente. 
16.2.14. A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha 
balanço, deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, 
obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência, avaliados 
através da obtenção de Índice de Solvência maior ou igual a um (> ou = a 1), 
conforme fórmula abaixo:  

Ativo Total 
SG =  ________________________________________ 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

16.2.15. Comprovação de possuir patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por 
cento) do valor máximo estimado, admitida a sua atualização para esta data, através 
de índices oficiais, mediante declaração do próprio licitante, acompanhada da 
respectiva memória de cálculo, mediante demonstração contábil, sob pena de 
desclassificação. 
 
16.3.  A CAPACIDADE TÉCNICA será comprovada pelos seguintes documentos: 
16.3.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu objeto 
compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da presente 
licitação, descrevendo claramente os quantitativos fornecidos, devendo ser feita em 
papel timbrado da Declarante, indicando o CNPJ/MF (Matriz ou Filial) da Licitante e 
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identificação completa da empresa/órgão que o expede, e sempre que possível o 
valor do serviço prestado. Também deverá constar que os serviços foram ou estão 
sendo executados satisfatoriamente, não existindo nos registros até a data da 
expedição fatos que desabonem a conduta e responsabilidade com as obrigações 
assumidas, conforme Art. 67, § II da Lei 14.133/21. 
16.3.2. Será exigida a seguinte documentação complementar: 
16.3.3. Declaração atestando que o licitante não possui em seu quadro societário, 
servidor público da ativa do ORC ou de qualquer entidade a ele vinculada.  
16.3.4. Certidão negativa de ocorrências junto a Prefeitura Municipal de Guajará e 
suas Secretárias, Tal certidão deverá ser solicitada formalmente, junto à ao setor de 
comprar e almoxarifado da Prefeitura Municipal de Guajará, em até 24 horas antes 
da sessão de lances, no e-mail licitacaoguajara01@gmail.com.  
16.3.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados pelo pregoeiro, 
deverão ser encaminhados a Comissão de contratação – CC / Guajará, situada à 
Turíbio de Oliveira s/nº Bairro: Ginásio, CEP 69895-000, Guajará - Am, no prazo de 
48 (quarenta e oito).  
16.3.6. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
16.3.7. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação 
do Pregoeiro, para comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período;  
16.3.8. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação; 
16.3.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 
 
16.4. - Será exigida a seguinte documentação complementar.  
16.4.1 - Declaração atestando que o licitante não possui em seu quadro societário, 
servidor público da ativa do ORC ou de qualquer entidade a ele vinculada.    
16.4.2. Certidão negativa de ocorrências junto a Prefeitura Municipal de Guajará e 
suas Secretárias. 
16.4.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados pelo pregoeiro, 
deverão ser encaminhados a Comissão de contratação – CC / Guajará, situada à 
Turíbio de Oliveira s/nº Bairro: Ginásio, CEP 69895-000, Guajará - Am, no prazo de 
48 (quarenta e oito).  
16.4.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
16.4.5. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a 
documentação uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, a Microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação 
do Pregoeiro, para comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período;  
16.4.6. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação; 
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16.4.7. - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 
16.4.8. - A prorrogação do prazo previsto no parágrafo anterior deverá ser concedida 
pelo pregoeiro quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para a emissão do Termo de Contrato, 
devidamente justificados;  
16.4.9. - A não regularização da documentação no prazo previsto no parágrafo 
anterior implicará decadência do direito à contratação, ensejando a aplicação das 
sanções cabíveis e a avaliação quanto ao prosseguimento do certame. 
 
17.1. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 
17.1.1. Exigir-se-á, ainda, os seguintes documentos: 
17.1.1.1. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal e nem utilizará, 
sob qualquer pretexto, empregados com idade inferior a 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
cumprimento com o artigo 7º XXXIII da Constituição Federal (conforme Anexo VI). 
17.1.1.2. Declaração expressa do proponente de que recebeu o edital e todos os 
documentos que o integram, dispondo de todos os elementos e informações 
necessárias à elaboração da proposta de preços com total e completo conhecimento 
do objeto da licitação (conforme Anexo VII). 
17.1.1.3. Declaração, sob as penas da Lei, de que os documentos e declarações 
apresentados são fiéis e verdadeiros (conforme Anexo VIII). 
17.1.1.4. Declaração, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (conforme Anexo IX). 
 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 
18.1. Os documentos constantes no envelope de Documentação de Habilitação 
poderão ser apresentados em cópias autenticadas em cartório competente, por 
publicação em órgão da imprensa oficial ou conferida por servidor da Comissão de 
Contratação da Prefeitura de Guajará/Am. Neste último caso, a autenticação 
administrativa poderá ser feita até o dia anterior à data prevista para o recebimento 
dos envelopes da Proposta e da Documentação. 
18.1.1. Os documentos serão autenticados pela Comissão de Contratação, a partir 
8:00 até às 13:00 (treze horas) do dia anterior à data marcada para a sessão pública 
de recebimento e abertura dos envelopes, EM NENHUMA HIPOTESES NO DIA DO 
CERTAME. 
18.1.2. Serão aceitas somente cópias legíveis. 
18.1.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
18.1.4. A Comissão de Contratação reserva-se o direito de solicitar o original de 
qualquer documento, sempre que julgar necessário. 
18.2. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão 
ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por 
Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no 
Cartório de Títulos e Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas 
emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente 
consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 
18.3. As declarações relacionadas neste Edital deverão estar emitidas em papeis 
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timbrados dos Órgãos ou Empresas que as expediram. 
18.4. Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do Envelope nº 2, 
deverão, de preferência, ser entregues numerados sequencialmente e na ordem 
indicada neste Edital, a fim de permitir maior rapidez durante a conferencia e exame 
correspondente. 
18.5. A Comissão de contratação não aceitará, em hipótese alguma, modificações 
nas condições da proposta sob alegação de insuficiência de dados e informações 
sobre as condições de execução do fornecimento, bem como de qualquer falha na 
obtenção dos dados ou na verificação das condições. 
18.6. Sob pena de inabilitação os documentos apresentados deverão demonstrar 
exatidão no nome do proponente, no número do CNPJ e no endereço firmado. 
18.6.1. Se o proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. 
18.6.2. Se o proponente for filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial. 
18.7. No caso dos subitens anteriores, serão dispensados da filial aqueles 
documentos que COMPROVADAMENTE, forem emitidos SOMENTE em nome da 
matriz e vice-versa. 
18.8. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, A Pregoeira considerará o 
proponente INABILITADO. 
18.8.1. Toda a documentação de habilitação deve estar válida à data de início da 
sessão, prevista no item 2. 
18.9. O Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pela Comissão de 
contratação do Município de Guajará/Am, em validade, substitui a documentação 
referente à Habilitação Jurídica. 
18.9.1. Caso a licitante não possua o CRC, deverá apresentar as demais 
documentações exigidas neste Edital. 
18.10. A Pregoeira poderá consultar sites oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 
18.11. Os documentos remetidos através de meio eletrônico, endereço: 
licitacaoguajara01@gmail.com deverão ser encaminhados em original ou por cópia 
autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da solicitação da Pregoeira, à 
Sala de Reunião da Comissão de contratação, na Prefeitura do Município de 
Guajará/Am, localizada na Rua Turíbio de Oliveira, s/nº. Centro, Guajará/AM. 
18.12. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
18.13. A não regularização da documentação, no prazo previsto na sub-condição 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, e facultará a Pregoeira convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. 
18.14. Se a proposta não for aceitável, ou, ainda, se a licitante não atender às 
exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 
atenda a este edital.  
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18.15. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 
 
19. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES: 
19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste 
Pregão mediante petição. 
19.2. As impugnações aos termos do edital devem ser encaminhadas 
tempestivamente ao endereço da Sala de Reunião da Comissão de contratação, 
localizada na Rua Turíbio de Oliveira, s/nº, Centro, Município de Guajará/AM. 
19.3. A Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, decidirá sobre a petição no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas. 
19.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas. 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos devem ser dirigidos a Pregoeira e enviados, 
até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, ao 
endereço da Comissão de contratação do Poder Executivo, situada na Sala de 
Reunião da Comissão de contratação, na Prefeitura Municipal de Guajará/Am, 
localizada na Rua Turíbio de Oliveira, s/nº., Centro, Município de Guajará/Am. 
19.6. A Pregoeira responderá os pedidos de esclarecimentos ou providências por 
meio de Ofício-Circular, que poderão ser consultados na sede da Comissão. 
19.7. Qualquer licitante poderá manifestar motivadamente intenção de recorrer 
imediatamente após a declaração do vencedor, devendo as razões de manifestação 
de intenção dos recursos serem encaminhadas no prazo de 3 (três) dias, contados 
da lavratura da Ata. 
19.7.1. As razões do recurso devem guardar identidade com os motivos expostos ao 
final da sessão do pregão e devem ser encaminhadas tempestivamente ao endereço 
da Comissão de contratação, situada na Prefeitura Municipal de Guajará/AM, 
localizada na Rua Turíbio de Oliveira, s/nº, Centro, Município de Guajará/AM. 
19.8. Os demais licitantes ficarão intimados a apresentar contrarrazões desde o 
momento em que o recorrente manifestar sua intenção de recurso. 
19.8.1. As contrarrazões devem ser encaminhadas ao endereço da Comissão de 
contratação, indicado no item 19.7.1, no prazo de 3 (três) dias contados do término 
para apresentação das razões do recurso. 
19.8.2. Para tomar ciência das razões do recurso, os demais licitantes poderão 
solicitar, inclusive via e-mail, que a Comissão de Contratação do Poder Executivo lhe 
encaminhe as alegações do recorrente. 
19.9. Os licitantes podem solicitar que a Comissão de Contratação do Poder 
Executivo, lhe encaminhe o resultado do julgamento do recurso. 
19.10. A sessão pública do pregão só estará concluída após declarado o vencedor 
do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de 
recurso. 
19.11. Compete ao Presidente decidir os recursos contra atos da Pregoeira no prazo 
de 2 (dois) dias úteis.  
19.12. A falta de manifestação imediata motivada do licitante importará a decadência 
do direito de recurso, devendo a Pregoeira consignar tal situação em ata.  
19.13. O não oferecimento de razões no prazo do item 19.7 fará deserto o recurso. 
19.14. O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 
19.14.1. A interposição de recurso administrativo com efeito suspensivo implica 
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suspensão da fluência do prazo de validade das propostas. 
19.15. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento, devendo a decisão mencioná-los expressamente, 
cabendo à autoridade designar dia e hora para repetição dos atos, se for o caso.  
 
20. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
20.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para a 
homologação. 
20.1.1. A Pregoeira deverá, quando for o caso, determinar o fracasso da licitação.  
20.1.2. O objeto deste Pregão será adjudicado ao vencedor de cada item. 
20.2. A Pregoeira fará encaminhar o processo à autoridade competente para 
homologação do procedimento e, consequente, elaboração da Ata de Registro de 
Preços. 
20.3. A Secretaria Municipal de Administração, através da Comissão, deverá 
elaborar a Ata de Registro de Preços, na forma da minuta anexa a este Edital. 
20.4. Homologado o resultado, o adjudicatário será convocado a comparecer, no 
prazo de 5 (cinco) dias, para assinar a Ata de Registro de Preços, devendo manter 
as condições de habilitação exibidas na licitação, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas neste edital. 
20.4.1. Se o vencedor do certame não apresentar situação regular no ato da 
assinatura da ata, ou recusar-se a assiná-la será convocado outro licitante, 
observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 
 
21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUA VIGÊNCIA: 
21.1. A Administração Municipal, através do Órgão Gerenciador, convocará o 
licitante vencedor, para, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da 
convocação, assinar a Ata de Registro de Preços. 
21.2. Caso o licitante classificado em primeiro lugar não compareça ou se recuse a 
assinar a Ata de Registro de Preços, serão convocados os demais classificados que 
aceitarem fornecer o(s) respectivo(s) fornecimento pelo preço do primeiro, obedecida 
à ordem de classificação e aos quantitativos propostos, para assinatura da Ata de 
Registro de Preços. 
21.3. O prazo para que o licitante vencedor compareça após ser convocado, poderá 
ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo Município. 
21.3.1. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se 
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital e seus anexos, a Pregoeira poderá, mantida a ordem de classificação, 
negociar com o licitante seguinte antes de efetuar seu registro. 
21.4. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de fornecimento. 
21.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, 
contados da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do 
vencimento, não admitindo prorrogações. 
21.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições no art. nº 82, 86 e 
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124 da Lei 14.133/21. 
21.7. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
21.8. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
21.9. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 
21.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
21.10.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
21.10.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
21.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
21.12. DO CANCELAMENTO: 
21.12.1. A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata de 
Registro de Preços e iniciar outro processo licitatório. 
21.13. O cancelamento ocorrerá, a pedido, quando: 
21.13.1. O fornecedor beneficiário comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 
21.13.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função 
da elevação dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das 
aquisições/contratações, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento.  
19.13.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o 
fornecedor poderá negociar com o órgão gerenciador visando à adequação dos 
preços registrados ao valor de mercado. 
21.14. O cancelamento ocorrerá, por iniciativa do Órgão Gerenciador da Ata de 
Registro de Preço, quando: 
21.14.1. O fornecedor beneficiário não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
de este se tornar superior aos praticados no mercado; 
21.14.2. O fornecedor beneficiário deixar de cumprir qualquer condição de 
habilitação técnica exigida no processo licitatório; 
21.14.3. Houver razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
21.14.4. Não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de R. de Preços; 
21.14.5. O fornecedor beneficiário não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, nota de empenho decorrente da Ata de Registro de Preços; 
21.14.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou na(s) nota(s) de empenho 
relativa(s) aos pedidos dela(s) decorrente(s). 
21.15. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o Órgão 
Gerenciador fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará 
ao fornecedor beneficiário e aos demais fornecedores sobre a nova ordem de 
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fornecimento. 
21.16. Na Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 
21.17. Na Ata de Registro de Preços deverá ser publicada, nos termos do art. 61, da 
Lei Federal nº 14.133/21, com suas alterações posteriores. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
22.1. A inexecução parcial ou total do objeto deste Ato Convocatório, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, sujeita a 
Contratada às seguintes sanções: 
22.1.1. Advertência; 
22.1.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor Adjudicado por dia, até o 
trigésimo dia de atraso, se o objeto não for entregue na data prevista, sem 
justificativas aceitas pelo Município; 
22.1.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
22.1.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não realizado, em 
caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 
22.1.5. Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa do fornecedor em 
retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente; 
22.1.6. Multa de 10% sobre o valor do preço registrado, em caso de 
descumprimento, pelo fornecedor, de qualquer das cláusulas da Ata de R. de 
Preços. 
22.1.7. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
22.1.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Educação 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Prefeitura Municipal pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
subitem anterior. 
22.2. Se a inexecução ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de força 
maior, devidamente justificado pela Contratada e aceito pela Prefeitura Municipal, 
aquele ficará isento das penalidades mencionadas, após regular procedimento 
administrativo de apuração. 
22.3. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas a 
Contratada juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
22.4. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com o 
Município de Guajará/Am e será descredenciado no cadastro de fornecedores, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 30% do valor estimado para a 
contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 
22.4.1. Cometer fraude fiscal; 
22.4.2. Apresentar documento falso; 
22.4.3. Fizer declaração falsa; 
22.4.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
22.4.5. Não assinar a Ata de R. de Preços e/ou o contrato no prazo estabelecido; 
22.4.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
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22.4.7. Não mantiver a proposta. 
22.5. A sanção referida no item 22.1.4 e 22.4 será aplicada pelo Presidente, após 
processo regular que assegure ao acusado o contraditório e a ampla defesa, nos 
termos da Lei nº 14.133/21 e suas alterações. 
 
23. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
23.1. Serão fornecedores do objeto desta licitação, com os respectivos preços 
registrados na ata subsequente ao procedimento licitatório, as empresas cujas 
propostas forem classificadas em primeiro lugar. 
23.1.1. A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, sempre ao preço 
da primeira, quando esgotada a capacidade de fornecimento da mesma e assim 
sucessivamente, de acordo com a quantidade prevista na Planilha de 
Especificações. 
23.2. O fornecedor deverá especificar na(s) Nota(s) Fiscal(is): preço unitário, 
inclusive os centavos, incluso todas as taxas, impostos, frete, seguro e demais 
despesas, além dos componentes de cada produto. 
23.3. No fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade do(s) produto(s), material (is), 
entregues não corresponder ao exigido neste Edital e na Ata de Registro de Preços, 
o fornecedor será chamado para, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, fazer a devida substituição, ou completar o total, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas neste edital, e/ou registro cancelado, a critério do Órgão 
Contratante. 
23.4. Prazo de entrega dos produtos será conforme solicitação da Secretaria 
Municipal de Administração, não podendo ultrapassar 48 (Quarenta e oito) horas 
consecutivos da data da retirada/recebimento da nota de empenho pela(s) 
fornecedora(s), ou ordem de fornecimento, ou da assinatura da ata de registro ou do 
contrato. 
 
24. DA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 
24.1. O fornecedor beneficiário, quando convocado, no prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, deverá retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
24.1.1. O prazo para retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor beneficiário durante o seu 
transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município. 
24.2. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento, 
liquidação, pagamento e sanções contratuais constam do Termo de Referência 
anexo a este edital. 
24.3. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á se o fornecedor 
beneficiário mantém as condições de habilitação. 
24.4. Aplica-se aos contratos de fornecimento o disposto no Lei Federal n° 
14.133/21, com as respectivas alterações posteriores, no que couber. 
 
25. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: 
25.1. De acordo com o planejamento dos órgãos participantes, poderá ser celebrado 
o Contrato Administrativo, do qual constará, no mínimo, identificação da licitação, 
especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, 
fornecedor, local e prazo para entrega do fornecimento, obrigações, direitos, 
deveres, sanções e todas as cláusulas pertinentes aos Contratos Administrativos, 
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conforme previsto em Lei.  
25.2. A convocação para assinatura do Contrato Administrativo e/ou ata de registro 
ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
25.3. Quando a licitante convocada não assinar o contrato e/ou ata de registro no 
prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para 
assinar o contrato e/ou ata de registro, após negociações e verificação da 
adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 
classificação. 
 
26. DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
26.1. As despesas decorrentes da contratação objeto desta Licitação correrão à 
conta dos recursos consignados no orçamento para os exercícios alcançados pelo 
prazo de validade da Ata de R. de Preços, a cargo do Órgão Participante, cujos 
programas de trabalho e elemento de despesa específica constarão na respectiva 
Nota de Empenho. 
 
27. DO PAGAMENTO: 
27.1. O pagamento será efetuado de acordo com o efetivo fornecimento, na forma 
da lei. 
27.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades 
contratuais, nem implicará aprovação definitiva do objeto locado, total ou 
parcialmente. 
 
28. DOS PRAZOS: 
28.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
28.2. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura 
Municipal de Guajará/Am. 
 
29. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO: 
29.1. Compete o Prefeito de Guajará/Am, revogar a licitação por razões de interesse 
público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade decorrente de 
ato praticado no âmbito da Comissão, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, os certames licitatórios, sem prejuízo 
da possibilidade de novo exame, por parte da autoridade competente para 
homologar a licitação. 
29.2. No caso de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ficará 
assegurada oportunidade de ampla e prévia manifestação dos interessados, na 
forma da Lei. 
 
30. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
30.1. A Administração designará a Pregoeira que conduzirá esta licitação, 
necessariamente escolhido dentre os Membros das Subcomissões.  
30.2. Quando todos os atos não puderem ser concluídos em uma única sessão a 
Pregoeira designará dia e hora para retomada do certame. Na impossibilidade de 
seu cumprimento, a nova sessão será divulgada na forma da lei. 
30.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
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impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário aqui estabelecido, desde 
que não haja comunicação formal em contrário. 
30.4. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência da Prefeitura de Guajará/Am. 
30.5. No endereço da Comissão de Contratação, o licitante obterá os avisos relativos 
a modificações, adiantamentos, marcações de novas datas e restabelecimentos dos 
prazos para a realização dos certames. 
30.6. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, 
poderá o Presidente da Comissão de Contratação do Poder Executivo, se 
necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
30.7. É facultada a Pregoeira ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
30.8. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
sua proposta e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
30.9. Iniciada a sessão de disputa de lances, não caberá desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
30.10. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos 
preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional 
aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação.  
30.11. Qualquer alusão à marca constante das especificações técnicas do objeto 
desta licitação deverá ser considerada marca de referência, admitindo-se 
apresentação de similar. 
30.12. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos 
documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 
30.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante do certame, desde que seja possível a verificação de suas 
condições de habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 
realização da sessão pública de pregão. 
30.14. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados. 
30.15. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada, poderá 
representar mais de uma empresa concorrente, sob pena de não participação das 
empresas representadas. 
30.16. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à 
contratação. 
30.17. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de 3 (três) dias 
úteis para a apresentar nova documentação ou nova proposta escoimadas as 
causas que ensejaram a inabilitação ou desclassificação das empresas. 
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30.18. O contrato decorrente da ARP sujeita-se aos acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado. 
30.19. Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições 
constantes dos Anexos deste Edital. 
30.20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente, com base na Lei nº 
14.133/21 e alterações posteriores. 
30.21. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados sem ônus para o 
interessado. Caso haja interesse, poderão ser retirados antes da realização desta 
licitação, mediante a restituição dos custos de reprodução, com pagamento através 
de Documento de Arrecadação Municipal, a ser recolhido em uma das Agências da 
Rede Bancária credenciada pela Prefeitura Municipal de Guajará/Am, da quantia de 
R$ 0,30 (trinta centavos) por folha simples ou gratuitamente mediante a 
apresentação de uma mídia óptica (CD ou DVD) ou mídia portátil (pen-drive) com 
capacidade suficiente para gravação do arquivo do Edital e seus anexos. 
30.22. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o 
Foro da Comarca de Guajará/Am, Estado do Amazonas, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
30.23. Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos: 
1. Termo de Referência (Anexo I); 
2. Modelo de Proposta de Preços (Anexo II); 
3. Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos da Habilitação 
(Anexo III); 
4. Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (Anexo IV); 
5. Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho (Anexo V); 
6. Modelo de Declaração de Recebimento do Edital e Documentos (Anexo VI); 
7. Modelo de Declaração de Veracidade (Anexo VII); 
8. Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo (Anexo VIII); 
9. Modelo de Credencial (Anexo IX); 
10. Modelo de Atestado de Capacidade Técnica (ou Declaração) (Anexo X); 
11. Modelo de Declaração Unificada (ANEXO XI); 
12. Modelo de Declaração independente de Proposta (Anexo XII); 
13. Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo XIII); 
14. Minuta do contrato (Anexo XIV). 
 
 

Guajará/AM, 09 de julho de 2025. 
 
 

___________________________ 
Dilena Rodrigues de Paula 

Agente de contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 
1.1.  A presente contratação tem como objeto o Formação de Registro de Preços 
para Contratação de empresa para fornecimento de Aquisição de Material de 
limpeza, Material de Higiene em geral, Utensilio de Copa e Cozinha e Descartável 
em geral, destinados a suprir as necessidades das Secretarias, Fundos Municipais  
vinculados a esfera administrativa do Município de Guajará,  visando atender as 
necessidades da Prefeitura municipal de Guajará e demais secretarias que 
compõem a esfera administrativa municipal,  nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 1.102, de 14 de dezembro de 2023. 
1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços deverá ser de 12 (doze) 
meses a partir da sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que permaneça vantajoso à administração. 
1.5. Nos preços cotados deverão estar inclusos: impostos, fretes, taxas, seguros e 
quaisquer outras despesas incidentes, deduzidos eventuais descontos concedidos. 
1.6. Os itens a serem licitados deverão obedecer às condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento e seu critério de julgamento se dará pelo 
menor preço. 
1.7. Para efeito de aquisição prevalecerá aquele fornecedor que apresentar o menor 
preço por item  
1.8. Os produtos propostos deverão, obrigatoriamente, atender às exigências de 
qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de 
controle e fiscalização de qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, 
cuja apresentação em desconformidade ensejará em desclassificação e/ou 
aplicação de sanções administrativas cabíveis.  
1.1.2 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento 
executado em desacordo com as especificações solicitadas, consoante disposto na 
Lei Federal nº 14.133/2021.  
1.1.1 A data de vigência do contrato é um ano a partir da sua assinatura, previsto no 
artigo 107, da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações.  
 
2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO. 
2.1 O objeto será menor preço por item, conforme abaixo especificado: 
 

PLANILHA – MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE EM GERAL 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UND 

01 

Água     sanitária; alvejante    desinfetante    e    bactericida; 
composição: hipoclorito de sódio; cloreto de sódio e água; teor de 
cloro ativo 2% com prazo máximo de validade de mínimo de 6 meses 
da fabricação; bem.  de  1  litro,  caixa contendo 12 unidades. 

800 CAIXAS 

02 

Balde   em  plástico;  capacidade  para  12  litros,  com  alça  de metal.  
descrição:  material  confeccionado  em  polipropileno, com  alça  
metálica  e  marcador  interno  em  litros,  ideal  para construção e/ou 
limpeza. com pegador no fundo e na alça. na cor preta, com capac. 
volumétrica de 12 litros. diâmetro aprox. = 28 a 33,0 cm. 

200 Unidades 
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03 Cabo  de vassoura, em madeira, medindo 1,5m. 200 Unidades 

04 

Carro  de limpeza multifuncional produzido em polipropileno, composto   
de   02   baldes   de   15   litros   cada,   com   cores diferentes e com 
suporte de fixação. deve conter: 01 carro completo, 02 baldes de 15 
litros cada (cores diferentes), 01 cavalete para espremedor e 01 
espremedor. medidas aproximadas  de  cubagem  do  carrinho:  
montado  –  50cm  x 40cm x 84cm. 

10 UNIDADES 

05 

Desinfetante    limpador   perfumado   para   piso   e   azulejos; 
perfumação   prolongada, ingredientes   ativos:    nonilfenol etoxilado  
com  9,5  moles  de  oxido  de  eteno.  composição; tensoativos 
aniônicos,        solvente,        sequestrantes, conservantes,   corante,   
fragrância   e   água.   embalagem plástica;   frasco   com   500   ml,   
caixa   com   12   unid 

600 CAIXAS 

06 
Desodorizador  de ambiente; em spray; com perfume lavanda; frasco 
com 360 ml, caixa com 12 unid. ref.: “bom  ar”, similar   ou   
equivalente. 

200 CAIXAS 

07 
Detergente,   fragrância   clear,   líquido,   lava   louças,   frasco 
plástico de 500 ml, caixa com 24 unidades.  

600 CAIXAS 

08 
Escova  multiuso desenvolvida com cerdas de nylon com base de 
madeira para lavar e esfregar.  

200 Unidades 

09 
Escova   para  limpeza  sanitária  em  plástico,  com  cerdas  de nylon 
- com suporte em plástico resistente 

300 Unidades 

10 
Esponja; de lã de aço; contendo 14 pacotes; com 8 unidades cada; 
peso líquido 616g. 

200 FARDOS 

11 
Esponja; dupla face; para lavar louca; anti bactéria durável; tamanho 
100x71x18mm; pacote com 12 unidades 

400 PACOTES 

12 
Flanela  aproximadamente 40x60 cm, com costuras nas laterais, 100% 
algodão 

400 Unidades 

13 

Inseticida; tipo spray; composição química; imiprotrina 0,02%; 
permetrina  0,05%;  esbiotrina  0,10%;  solvente;  antioxidante; 
emulsificante;  propelentes;  eficaz  contra  mosca;  mosquito e 
baratas  e  inofensivo  a  camada  de  ozônio;  caixa  com  12 
unidades; de 500ml. 

200 CAIXAS 

14 
Limpa    alumínio;   com   tenso   ativo   anatômico;   biodegradável; 
coadjuvante;  corante  e  água;  frasco  de  500ml;  em  caixa  com  24 
unidades. 

200 CAIXAS 

15 
Limpa   vidro,  embalagem  plástica  com  bico  borrifador  com 
instruções de uso e devidos registrados no rotulo embalagem de 500 
ml, caixa c/24 unidades. 

100 CAIXAS 

16 

Limpador   e  desinfetante  em  gel  para  limpeza  profunda  de vaso 
sanitário, frasco com bico exclusivo de maior alcance da borda  do  
vaso  sanitário,  frasco  com  500ml,  caixa  com  24 unidades.  
composição: ingrediente ativo, acidulante, álcool graxo   etoxilado,   
coadjuvante,   espessante,   fragrância, veículo e corantes. ingrediente 
ativo: quaternário de amônio 0.46%  p/p.  ref.:  “pato”, similar ou  
equivalente.  (acórdão tcu nº 2300/2007 – plenário). 

100 CAIXAS 

17 

Limpador, limpeza pesada para remoção de sujeiras de pisos. 
composição:     alquil.     benzeno     sulfonato     de     sódio, 
alcalinizante,   agente   de   controle   de   ph,   opacificante, solventes, 
fragrância, corante e água. embalagem vidro em plástico de 500ml, 
caixa com 24 unidades. ref.: “veja”, similar ou equivalente. (acórdão 
tcu nº 2300/2007 – plenário) 

100 CAIXAS 

18 Lixeira material polietileno, capacidade 100 litros, com tampa e pedal  100 UNID. 

19 Lixeira  material polietileno, capacidade 30 litros, com tampa e pedal  100 UNID. 

20 Lixeira material polietileno, capacidade 50 litros, com tampa e pedal  100 UNID. 

21 
Lixeira; em plástico; telada; capacidade para 10l; formato redondo; 
medindo aproximadamente 265 x 270mm 

100 UNID. 
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22 

Lustra  móvel;  composição: óleo mineral e vegetal, solvente mineral, 
solvente vegetal e aromatizante. descrição  limpa, lustra e renova. - 
protege e limpa móveis, janelas, portas e objetos  de  madeira  contra  
a  ação  do  tempo.  conteúdo: 500ml, caixa com 12 unidades.  

50 CAIXAS 

23 
Luva  em látex antiderrapante tam. “G”, original do fabricante, com 
informações do fabricante e composição estampados na embalagem 

1200 UNID. 

24 
Luva  em látex antiderrapante tam. “M”, original do fabricante, com 
informações do fabricante e composição estampados na embalagem 

1200 UNID. 

25 
Luva  em látex antiderrapante tam. “p”, original do fabricante, com 
informações do fabricante e composição estampados na embalagem 

1200 UNID. 

26 
Pá  para lixo de  plástico,  pequena,  cabo  curto.  ref.:  “casa mia”,  
similar  ou  equivalente.   

100 UNID. 

27 
Pá   coletora  de   lixo,  com   aparador  em   metal,  medindo 
aproximadamente   20x5cm   e   cabo   em   madeira   medindo 
aproximadamente 50cm, com informações do fabricante 

100 UNID. 

28 

Pano  de chão; composto de 100% algodão; medindo 48 x 70 cm; no 
tipo alvejado; com variação de 10% de oscilação nas medidas; sem 
acabamento;   na   cor   branca;   acondicionado   em   embalagem 
apropriada.  

4600 UNID. 

29 

Papel   higiênico;  branco  alvo;  folha  dupla  picotada;  super macio   
de   alta   absorção;   100%   de   fibras   naturais;   com exclusivo 
micro canais com ondas de maciez; pacote com 4 rolos  com  30m  x  
10cm,  fardo  com  64  rolos.  

1000 FARDO 

30 
Papel  toalha; branco; folha dupla picotado; super macio; super 
absorção;  tecnologia  ponta  a  ponta;  tamanho  22cmx20cm; fardo 
com 12 pacotes com 02 rolos. 

500 FARDO 

31 
Placa   sinalizadora,  com  texto  de  aviso,  para  piso  molhado; piso 
escorregadio; em manutenção. 

50 UNID. 

32 
rodo, corpo de metal, com 1 lâmina em borracha reforçada, macia,    
fixada    na    parte    inferior    da    base,    medindo aproximadamente    
40cm,    cabo    em    madeira    medindo aproximadamente 1,50m 

500 UNID. 

33 

Sabão;   em   pó   ultrafino;   biodegradável;   grão   azul;   1ª 
qualidade; em emb. de caixa de papelão contendo 400 gr.,  
caixa/fardo  com  24  pacotes.  ingredientes:  tensoativo aniônico,  
tampo  nantes,  coadjuvantes,  sinergista,  corantes, enzimas,  
branqueador  óptico,  fragrâncias  e  carga.  contém alquil   benzeno   
sulfonato   de   sódio.   contém   tensoativo biodegradável.  

500 FARDO 

34 Sabonete  líquido neutro; 500ml; caixa com 24 unidade 20 CAIXA 

35 
Saco   de  lixo  hospitalar;  branco;  infectante  50l;  pacote  com  100 
unidades 

800 PACOTE 

36 
Saco  plástico; capacidade para 30l; medindo 59 x 62cm; na cor preto; 
fardo com 25 pacotes. 

400 FARDO 

37 
Saco  plástico; para lixo; capacidade de 100l; uso profissional; na cor 
preta; reforçado; tamanho 75 x 105cm; fardo com 25 pacotes, 
contendo cada pacote 5 unidades 

400 FARDO 

38 
Saco  plástico; para lixo; capacidade de 15 litros; cor preta; reforçado; 
tamanho 39 x 58cm; fardo com 25 pac. contendo cada pacote 10 
unidades 

400 FARDO 

39 
Saco  plástico; para lixo; capacidade de 50l; uso profissional; na  cor  
preta;  reforçado;  tamanho  55  x  75cm;  fardo  com  25 pacotes, 
contendo cada pacote 10 unidades. 

400 FARDO 

40 
Saco  plástico; transparente; 50x80; comumente usados para montar 
cesta básica; material grosso e resistente; pacote com 100 unidades 

500 PACOTE 

41 Sacola  média de plástico resistente 200 CAIXAS 

42 Vassoura  de cipó s/ cabo 800 UNID. 

43 Vassoura  de piaçava s/ cabo 800 UNID. 

44 Papel  higiênico folha simples 30 metros branco 500 FARDO 
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45 

Papel   toalha inter folhado branco para dispenser de papel toalha.  
possui alto  grau  de  alvura,  não  deixa  resíduos  nas mãos,   com   
alto   poder   de   absorção,   gofrado   e   macio. composição: 100% 
celulose. gramatura: 24g. medidas: 20cm de comprimento x 21cm de 
largura. caixa com no mínimo 5 pacotes inter folhas com 1000 
unidades cada pacote. 

200 FARDO 

46 

Sabonete    líquido   para   utilização   em   reservatórios, composição:  
glycol  distearate,  sodium  laureth  sulfate, cocamidopropyl        
betaíne,        dmdm        hydantion, methylchloroisothiazolinone    +    
methylisothiazolinone, sodium   babassuate,   potassium   babassuate,   
sodium hidroxide,   styrene/acrylamide   copolymer,   citric   acid, 
ci18050,     tetrasodium     edta,     hydroxyethylcellulose, parfum,   
sodium   benzoate   e   aqua   não   diluído,   não fracionado,  
recipiente  não  violado.  a  composição  pode divergir,   desde  que  
não  comprometa   a  eficácia  do produto. produção nacional validade: 
4 meses a partir da emissão  da  nota  fiscal.  pacote  frasco  com  
250,  caixa com 24 unidades ml ref.: “nivea”, similar ou equivalente. 
(acórdão tcu nº 2300/2007 – plenário). 

100 CAIXA 

 
UTENSILIO DE COPA E COZINHA E DESCARTAVEL 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID. 

01 

Acendedor;  tipo  isqueiro  mecânico;  com  corpo  plástico  e ponteira  
de  metal;  acionado  através  de  dispositivo  de  atrito (faísca)    em    
contato    com    o    gás;    tamanho    grande; acondicionado de forma 
adequada. 

200 Unidades 

02 

Avental   plástico  –  confeccionado  em  material  impermeável forrado 
(pvc tyvec, tychem), flexível, não pode apresentar partes  deformadas,  
costuras  abertas  ou  irregulares,  com espessura  mínima  de  
aproximadamente  0,8  mm,  tamanho 0,70 x 1,20 m, facilmente 
ajustável, no pescoço e tronco, ao tamanho do usuário por meio de tiras 
de fixação, cruzadas, embainhadas, ao mesmo material. 

500 Unidades 

03 
Bandeja; retangular; com alça; em aço inoxidável; dimensões 40 cm de 
comprimento x 30 cm de largura x 2,00 cm altura; com variação admitida 
de 5 cm. 

50 Unidades 

04 Coador  de café de flanela cabo de madeira tamanho – G 40 Unidades 

05 Coador  de café de flanela cabo de madeira tamanho – M 40 Unidades 

06 
colher para cozinha; em aço inox; dimensões altura 19 cm x 2    mm    
de    espessura.    ref.:    “tramontina”, similar    ou equivalente. (acórdão 
tcu nº 2300/2007 – plenário). 

40 Unidades 

07 
Copo  de vidro; para água; capacidade mínima de 340ml; com diâmetro 
mínimo de 60mm e altura mínima de 130mm; incolor; liso; tipo long drink 

40 Unidades 

08 

Copo    descartável   p/   café   50ml,   os   copos   deverão   ser 
homogêneos,    isentos    de    material    estranho,    bolhas, rachaduras, 
furos, deformações e rebarbas de poliestireno não tóxico, não reciclado, 
com 100 unidades 

 
Caixas 

09 
Copo  em plástico descartável, para água, pacote com 100 unidades de 
180ml, caixa com 25 pacotes 

200 Caixas 
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10 

Dispenser   para  papel  toalha  inter  folhas  2  ou  3  dobras.  - 
dimensões: largura: 270mm x altura: 290mm x profundidade: 160mm.  -  
constituído  de  plástico  com  alta  resistência  a impacto 100% 
reciclável. - processo de produção por injeção termoplástica.   -   sistema   
de   fechamento   exclusivo   que dispensa chave. - exclusivo sistema 
que permite a saída do papel toalha por folha. - comporta 2 pacotes de 
papel toalha, em média, a cada recarga. - compatível com papel toalha 
de dimensões 220x210mm. - o papel fica a 30mm da abertura da saída,  
garantindo  economia  no  consumo.  -  espaço  interno com todas as 
paredes revestidas, o que garante mais higiene evitando umidade e 
poeira. - visor transparente que permite a visualização  do  conteúdo,  
facilitando  o  abastecimento.  – aplicação. cor branco. 

500 Unidades 

11 
Dispenser   para  sabonete  líquido,  uso  em  banheiros,  com eficiente 
sistema interno que permite a saída do líquido, sem que ele fique preso. 

80 Unidades 

12 
Dispenser   poupador  de  copos  para  copos  descartáveis  de café (50 
a 80 ml), com acionamento por botão. material: tubo em  pvc;  base  em  
abs  livre  de  bpf.  capacidade  para  100 copos 

80 Unidades 

13 

Dispenser  poupador  de  copos  para  copos  descartáveis  de plástico,  
para  água  (150  a  200  ml)  com  acionamento  por botão.  material:  
tubo  em  pvc;  base  em  abs  livre  de  bpf. dimensões  aproximadas do 
produto: 57 x 15 x 19cm;  peso aproximado: 300 g. capacidade para 100 
copos. 

80 Unidades 

14 
Faca de  mesa  serrilhada;  totalmente  fabricada  em  aço inoxidável; 
dimensões 21,2 cm altura x 3,00 mm de espessura. ref.: “tramontina”, 
similar ou equivalente. (acórdão tcu nº 2300/2007 – plenário). 

50 Unidades 

15 
Garfo;  de  mesa;  totalmente  fabricado  em  aço  inoxidável; dimensões   
19,3   cm   altura   x   2mm   de   espessura.   ref.: “tramontina”,   similar   
ou   equivalente.   (acórdão   tcu   nº 2300/2007 – plenário). 

50 Unidades 

16 
Garrafa Térmica inóx; para café; com capacidade de 1,8 lts; corpo em 
inox; com alça, método de saída bomba de pressão. ref.:  “termolar”  ou  
“mor”,  similar  ou  equivalente.  (acórdão tcu nº 2300/2007 – plenário). 

12 Unidades 

17 
Guardanapo  de tecido; 10% poliéster; 90% algodão; medindo 40 cm x 
63 cm; na cor branca 

200 Unidades 

18 
Pano  de prato. alvejado, com acabamento nas laterais, 100% algodão, 
medindo no mínimo 40 x 70cm 

500 Unidades 

19 
Pote  de vidro; médio; para mantimentos; com tampa de rosca redonda;  
capacidade  1,2  litros;  medindo:  altura  17  cm  x diâmetro 11 cm 

30 unidades 

20 

Prato fundo;   de   vidro   temperado   branco;   com   abas; dimensões  
altura  37mm  x  230mm  de  diâmetro  capacidade 370  gr.  ref.:  
“duralex” ou  “duratex”,  similar  ou equivalente. (acórdão tcu nº 
2300/2007 – plenário). 

40 Unidades 

21 

Prato raso; de vidro temperado; branco; sem abas; dimensões altura 
19,1mm x 270mm de diâmetro; capacidade 500 gramas. ref.: “duralex” 
ou “duratex”, similar ou equivalente. (acórdão tcu nº 2300/2007 – 
plenário). 

40 unidades 

22 
Xícara   para  café  com  pires,  de  porcelana,  cor:  branca, capacidade 
para 80 ml. ref.: “tramontina” ou “nadir”, similar ou equivalente. (acórdão 
tcu nº 2300/2007 – plenário). 

40 Unidades 

23 Garrafa    termica   plastica   1   lt  s/torneira  c/ tampa rosqueavel 20 Unidades 

24 Panela  de pressão de 7,5 lt 100 Unidade 

25 Panela  de pressão 10 lt 50 Unidade 

26 Panela  de pressão 21 lt 15 unidade 

27 Caldeirão  de aluminio 50 lt 70 unidade 

28 Grelha  para fogão industrial 15 unidade 

29 Registro  completo para fogão ind 100 unidade 

30 Jarra  de plástico com tampa 2 lt 100 unidade 

31 Prato  descartavel pct c/10 peq 1500 pacote 

32 Prato  descartavel pct c/10 med 1000 pacote 

33 Colher  descartavel pct c/50 und 1000 pacote 
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34 Plástico  transparente c/140 larg 200 metro 

35 Plástico  estampado c/140 larg 200 metro 

36 Napa  p/cobrir mesa estampada 200 metro 

37 Avental  de plastico infantil 300 unidade 

38 Tesoura  grande multifuncional inox 100 unidade 

39 Bacia  plastica grande 14 litros 500 unidade 

40 Bacia  plastica média 20 lt 500 unidade 

41 Bacia  plástica c/35 lt 500 unidade 

42 Caneco  de plástico pequeno 3000 unidade 

43 Colher  de plástico 3000 unidade 

44 Prato  de plástico 3000 unidade 

45 Colher  de alumínio para caldeirão grande 200 unidade 

46 Concha  em alumínio media 200 unidade 

47 Bandejas  plástica capacidade 18l 50 unidade 

48 Bandejas  plástica capacidade 12l 50 unidade 

49 Bandejas  plástica capacidade 7,5l 50 unidade 

50 Assadeira  em alumínio retangular 60x40 50 unidade 

51 Panela tipo caldeirão com alças capacidade 20 litros 20 unidade 

52 Panela tipo caldeirão com alças capacidade 10 litros 20 unidade 

53 Panela tipo caldeirão com alças capacidade 07 litros 20 unidade 

54 Panela tipo caçarola c/ tampa e alças laterais capac. 20 litros 10 unidade 

55 Panela tipo caçarola c/ tampa e alças laterais capac. 10 litros 10 unidade 

56 Panela tipo caçarola c/ tampa e alças laterais capac. 7 litros 10 unidade 

57 Frigideira tipo tacho c/alças laterais superior a 48cm de diâmetro 10 unidade 

58 Jarras  em plástico c/ tampa capacidade 5 litros 20 unidade 

59 Cuscuzeira  com tampa capacidade 5 litros 10 unidade 

60 Escorredor  de macarrão em aço inox c/ alças 10 unidade 

61 Ralo  tipo triangular com alça (grande) 15 unidade 

62 Triturador  de alimentos (legumes e verduras)  10 unidade 

63 Tabuas de corte em plástico (tam. grande) 10 unidade 

64 Tabuas de corte em plástico (tam. media) 10 unidade 

65 Facas em aço inox (tam. grande) 25 unidade 

66 Facas em aço inox (tam. media) 25 unidade 

67 Conchas  com cabo alongado ( tamanho grande) 20 unidade 

68 Escumadeira  com cabo alongado ( tamanho grande) 20 unidade 

69 Garfo  com cabo alongado ( tamanho grande) 15 unidade 

70 Colher  em aço inox com cabo alongado ( tamanho grande) 20 unidade 

71 Colher  de pau com cabo alongado 20 unidade 

72 Escorredor  de pratos em aço inox ( tamanho grande) 10 unidade 

73 Porta  mantimentos com tampa capacidade 5 litros 10 unidade 

74 Porta  mantimentos com tampa capacidade 2 litros 10 unidade 

75 Peneira  com cabo (tamanho grande) 10 unidade 

76 Garrafas  térmicas comum capacidade 5 litros 20 unidade 

77 Garrafas  térmicas comum capacidade 2 litros 20 unidade 

78 Luvas  térmicas para cozinha M 15 unidade 

79 Pano  de pratos em algodão ( fundo branco) 15 unidade 

80 Balde  tipo pedreiro 12 lts 20 unidade 

81 Bacia hospitalar 32 cm 3100 ml 25 unidade 

82 Cutelo  em aço inox 20 unidade 

83 Escova  de silicone  ( tipo escova para mamadeira) 15 unidade 

84 Escova   cerdas de silicone ( tipo escova para unhas) 10 unidade 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 
4.1. Deve ser atendido o seguinte requisito, que se baseia no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 
4.1.1. Os itens, objeto desta contratação, localizados no apêndice deste Termo, cuja 
atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução 
Normativa IBAMA n° 13/2021, quando for o caso, só será admitida a oferta de 
produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal 
de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei Federal n° 6.938, de 1981. 
 
SUBCONTRATAÇÃO 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme prescrito no Estudo Técnico Preliminar. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

FORNECIMENTO 
5.1. O fornecimento deverá ser realizado de forma parcelada sob demanda. 
 
CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
5.2. O prazo de entrega é de IMEDIATA, contados da data de envio da Nota de 
Empenho, em remessa única. 
5.3. Os produtos deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, e utilizar materiais recicláveis, 
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
5.4. Os produtos que apresentarem desconformidade com o padrão exigido, defeito 
ou embalagem violada, deverão ser substituídos pelo fornecedor em até 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da notificação da empresa fornecedora, sem qualquer 
ônus para o Contratante. 
5.5. Ao Contratante reserva-se o direito de devolver, no todo ou em parte, os 
produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
Termo de Referência. 
5.6. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita no Município de Guajará nos 
seguintes endereços: Secretaria de Educação, Av. Edson Herculano s/nº, Centro, no 
Almoxarifado na rua Turíbio de Oliveira, Secretária de Saúde (Hospital) na Rua 
Pedro Fernandes S/N, Secretaria de Assistência Social Av. Edson Herculano 
correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, Guajará/Am. 
5.7. As contratadas que não possuírem sede no Município de Guajará, deverão sob 
suas expensas realizar o envio dos produtos conforme ordem e entrega, devendo 
ainda realizar o pagamento de honorários de transportes e frete, bem como 
carregamento e descarregamento até a sede da Prefeitura, almoxarifado ou local 
indicado para entrega. 
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5.8. Os bens deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00 
horas. 
 
GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
5.9. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei Federal nº 8.078, de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 

6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1.1. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato; 
6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e no Contrato; 
6.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre produtos que não apresentem as 
condições exigidas no Edital, para que sejam substituídos; 
6.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por 
meio de servidor especialmente designado; 
6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
6.1.7. Colocar à disposição da Contratada todas as informações necessárias ao 
fornecimento dos produtos; e  
6.1.8. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente 
identificados, ao local de dos produtos. 
 
6.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.2.1. Cumprir todos os prazos e condições estabelecidas no presente instrumento; 
6.2.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE ou 
terceiros, ocasionados por seus empregados, em virtude de dolo ou culpa, quando 
da execução do contrato; 
6.2.3. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas 
dependências do CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e de disciplina 
por este instituído; 
6.2.4. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, assim como 
efetuar a troca dos que porventura apresentem algum tipo de irregularidade, nos 
termos e prazos estabelecidos neste termo de referência; 
6.2.5. Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente; 
6.2.6. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja ela qual for, desde 
que praticada por seus empregados nas instalações da Administração; 
6.2.7. Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
6.2.8. A contratada deve responsabilizar-se pelos seguintes encargos, em especial: 
fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez 
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que os seus empregados não mantem nenhum vínculo empregatício com a 
Prefeitura Municipal de Guajará. 
 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas elencadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, sendo anotadas tais circunstâncias por simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.  
 
FISCALIZAÇÃO 
7.6. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será designado 
representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos 
produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
7.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
7.8. É direito da fiscalização rejeitar qualquer produto quando entender que se 
encontra fora das especificações do Termo Contratual. 
7.9. À fiscalização compete, dentre outras atribuições: 
a) Encaminhar à Administração o documento que relacione as ocorrências que 
impliquem em multas ou outras penalidades a serem aplicadas à Contratada; 
b) Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos 
produtos; 
c) Acompanhar, avaliar e atestar o recebimento dos produtos entregues pelo 
Fornecedor, indicando as ocorrências que inviabilizem o recebimento; 
d) Verificar a necessidade de aplicação das sanções administrativas; 
e) Encaminhar à autoridade superior para as providências cuja aplicação 
ultrapasse o seu nível de competência; e 
f) Zelar para que o objeto do Ajuste seja fielmente executado conforme o 
pactuado. 
SANÇÕES 
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7.10. O atraso injustificado na entrega do objeto pactuado, no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, conforme o subitem 5.2, sujeitará o fornecedor à multa diária de 
0,3% (três décimos por cento), sobre o valor total do lote contratado, a título de 
mora, até o limite máximo de trinta dias. 
7.10.1.  Após esse prazo restará caracterizada a inexecução parcial do Ajuste. 
7.11. Quando do recebimento, de acordo com o subitem 5.4, os produtos rejeitados 
pela fiscalização, a empresa terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para 
proceder a reposição, sob pena de ensejar o descumprimento do Ajuste, o que 
sujeitará a aplicação de multa diária no percentual de 0,3% (três décimos por cento), 
sobre o valor total do lote contratado, a título de mora, até o limite máximo de trinta 
dias.  
7.11.1. Após esse prazo restará caracterizada a inexecução parcial do Ajuste. 
7.12. O atraso injustificado no cumprimento de quaisquer outras obrigações 
contratuais previstas na execução do objeto, e não arroladas nos itens acima, 
sujeitará a CONTRATADA à multa diária de 0,2% sobre o valor total do lote mais 
econômico da contratação, por dia/ocorrência, até o limite de 6%. 
7.13. Pela inexecução total ou parcial das Atas de Registro de Preços, a 
Administração poderá, nos termos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor as seguintes sanções: 

a) Advertência: poderá ser aplicada quando a contratada der causa à 
inexecução parcial do contrato e não se justifique a imposição de penalidade 
mais grave; 
b) Multa compensatória de 15% (quinze por cento), sobre o valor total do lote 
contratado; 
c) Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da administração pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos; e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

7.14. A inexecução total ou parcial do ajuste poderá acarretar a sua extinção, 
conforme previsto nos art. 137 a 139 da lei federal nº 14.133, de 2021, assim como a 
incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e 
danos eventualmente causados ao contratante. 
7.15. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será 
descontado dos pagamentos devidos ao fornecedor, ou, ainda, cobrado 
judicialmente, a critério do contratante. 
7.16. A critério da autoridade competente do contratante, com fundamento nos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, as penalidades poderão ser 
relevadas ou atenuadas, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos, 
mediante comprovação, e desde que formuladas por escrito, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data em que for oficiada a pretensão no sentido da 
aplicação da pena. 
7.17. O contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade 
imposta. 
7.18. O fornecedor terá seu registro de preços cancelado, por intermédio de 
procedimento administrativo específico, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa: 
7.18.1. A pedido, quando: 

a) Comprovada a impossibilidade de cumprir as exigências da ata de 
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registro de preços, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior; e 
b) O preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado e dos insumos que compõem 
os seus custos, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento. 

7.18.2. Por iniciativa do contratante, quando o fornecedor: 
a) Não aceitar reduzir os preços registrados, quando este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
b) Não mantiver todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
c) Não cumprir as obrigações decorrentes da ata de registro de preços; 
d) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da ata de registro de preços; 
e) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pelo contratante, sem justificativa aceitável; e 
f) Sofrer sanção prevista no inciso iv do caput do art. 156 da lei federal nº 
14.133, de 2021. 

7.19. O cancelamento da Ata de Registro de Preços implica a cessação de todas as 
atividades do fornecedor relativas à respectivo ARP. 
7.20. Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou 
incorporação, será admitida a continuação deste instrumento desde que a execução 
desta Ata de Registro de Preços não seja afetada e que o fornecedor mantenha o 
fiel cumprimento dos termos da ARP e as condições de habilitação. 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
RECEBIMENTO 
8.1. O recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no art. 140 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no que lhes for aplicável, e proceder-se-ão na 
forma seguinte: 
8.1.1. Provisoriamente, mediante recibo do representante do Contratante, na nota 
fiscal, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; 
8.1.2. Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório 
e da nota fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação dos produtos mediante atesto da Nota Fiscal. 
8.2. Caso os produtos estejam em desconformidade com o estabelecido neste 
Termo de Referência, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a 
Contratada obrigar-se-á a adotar providências no sentido de adequá-los de acordo 
com o prescrito neste Termo, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data de recebimento da notificação. 
8.3. À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento, 
submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o 
pagamento até a execução do saneamento necessário, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis. 
8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
 
PAGAMENTO 
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8.5. O pagamento será efetuado, por ordem bancária, mediante a apresentação 
de Nota Fiscal, correspondente ao fornecimento executado e aceito definitivamente, 
devendo ser emitida, obrigatoriamente, pelo CNPJ da Contratada. 
8.6. A Nota Fiscal deverá ser emitida eletronicamente e encaminhada ao 
Contratante, por e-mail a ser fornecido pela fiscalização. 
8.7. No corpo da Nota Fiscal deverá ser especificado o produto fornecido e o 
número do Contrato ou instrumento equivalente. 
8.8. Após verificar que o objeto foi entregue de acordo com as especificações 
contratuais, o gestor do contrato emitirá o atesto em até 3 (três) dias úteis, contados 
do recebimento da nota fiscal, que será encaminhada à área financeira para: 
8.8.1. Liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal, no prazo de: 

a) 5 (cinco) dias úteis, nos casos dos valores que não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
b) 10 (dez) dias úteis, nos demais casos. 

8.8.2. Pagamento da despesa, a contar da liquidação da despesa, no prazo de: 
a) 5 (cinco) dias úteis, nos casos dos valores que não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
b) 10 (dez) dias úteis, nos demais casos. 

8.9. Os prazos de que trata o subitem 8.8 poderão ser excepcionalmente 
prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
8.10. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que 
trata o subitem 8.8. 
8.11. Poderá o Contratante, após efetuar a análise das Notas Fiscais, realizar 
glosas dos valores cobrados indevidamente.  
8.11.1. Neste caso, a Contratada será informada das razões que motivaram a 
recusa dos valores. 
8.11.2. A Contratada poderá apresentar impugnação à glosa, no prazo de 3 (três) 
dias úteis, contados da data do recebimento da notificação. 
8.11.3. Caso a Contratada não apresente impugnação à glosa pretendida, ou caso 
o Contratante não acolha as razões da impugnação, os valores da glosa serão 
deduzidos da respectiva Nota Fiscal. 
8.12. Dos valores a serem pagos à Contratada, serão abatidos, na fonte, os tributos 
federais, estaduais e municipais, na forma da Lei. 
8.13. O Contratante exigirá da Contratada, para fins de pagamento e fiscalização, a 
apresentação, concomitante à Nota Fiscal, da documentação apta a comprovar a 
regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda Federal e a Justiça do Trabalho. 
8.14. Caso a Contratada goze de algum benefício fiscal, ficará responsável pela 
apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo Simples Nacional 
– Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, pela entrega de declaração. 
8.14.1. Após apresentada a referida comprovação, a Contratada ficará responsável 
por comunicar ao Contratante qualquer alteração posterior à situação declarada, a 
qualquer tempo, durante a execução do Ajuste. 
8.15. A documentação mencionada acima, que é imprescindível para a efetivação 
do pagamento, deverá ser fornecida juntamente com a Nota Fiscal. 
8.16. No caso de eventual atraso no pagamento e, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, poderá haver incidência de 
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atualização monetária, sobre o valor devido, pro rata temporis, ocorrida entre a data 
limite estipulada para pagamento e a da efetiva realização, se requerida pela 
Contratada. 
8.16.1. Para esse fim, será utilizada a variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística/IBGE. 
8.17. O mesmo critério de correção será adotado em relação à devolução dos 
valores recebidos indevidamente pela Contratada, bem como em decorrência de 
atrasos no recolhimento de multas eventualmente aplicadas. 
8.18. O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da quitação da prestação 
devida. 
 

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por item, em sessão pública realizada 
na Sede do Centro Administrativo de Guajará-AM com endereço sito à Rua Turíbio 
de Oliveira, S/N – Centro, Guajará – Am, CEP: 69.895-000.  
Forma de fornecimento 
9.2. O fornecimento do objeto será parcelado conforme demanda do órgão. 
Exigências de habilitação 
9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
9.3.1. Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

9.3.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado do domicílio ou 
sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 
competente do Estado; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 
competente do Município; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

9.3.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou 
Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.3.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
9.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis do último exercício, comprovando índices de Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

9.3.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. 
9.3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 1 (um) ano; 
9.3.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped. 
9.3.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% 
do valor total estimado a ser registrado em ata de registro de preços. 
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9.3.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 65, § 1º). 
9.3.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 
 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é R$ 2.614.543,84 (dois milhões 
seiscentos e quatorze mil quinhentos e quarenta e três reais e oitenta e dois 
centavos), conforme custos unitários apostos no Mapa Comparativo. 
10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão 
ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
10.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados. 
10.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previsto para a contratação. 
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. O registro de preço não dependente de previsão orçamentaria. Isso porque 
não há obrigatoriedade da contratação, no entanto, as despesas decorrentes da 
presente contratação serão programadas em dotação orçamentaria própria, prevista 
no orçamento do município para o exercício. Com a adoção do Sistema de Registro 
de Preços, a Administração deixa a proposta mais vantajosa previamente 
selecionada, ficando no aguardo da aprovação dos recursos orçamentários e 
financeiros. Não há necessidade de que o órgão tenha prévia dotação orçamentária 
porque o Sistema de Registro de Preços, ao contrário da licitação convencional, não 
obriga a Administração Pública face à expressa disposição.  
 
12. FORO 
12.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, será competente o 
foro da Comarca de Guajará/AM, renunciando as partes a qualquer outro que 
tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja. 
 
Guajará/AM, 01 de julho de 2025. 
 
______________________________         
Raimunda Farias da Costa 
Secretaria M. de Assistência Social 
Decreto Nº 03, 06 de janeiro de 2025 
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__________________________________ 
Maria Elizabete Caetano de Queiroz   
Secretaria Municipal de Saúde    
Decreto Nº 05, de 06 de janeiro de 2025 
 
 
__________________________________ 
Maria Izete de Oliveira Freitas 
Secretaria Municipal de Educação 
Decreto Nº 04, de 06 de janeiro de 2025 
 
 
______________________________ 
Maria Cleciane Reis Ferreira 
Secretaria Municipal de finanças 
Decreto Nº 02, de 06 de janeiro de 2025 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA APROVADO EM 11/04/2025 
 

______________________________________ 
ADAILDO DA COSTA MELO FILHO 
Prefeito Municipal, de Guajará - AM 
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ANEXO II – MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

À Comissão de Contratação da Prefeitura de Guajará/Am  
Ref.: Pregão Presencial nº ........./2025/SRP 
 

 Nome de Fantasia:  

 Razão Social:  

CNPJ:   Optante pelo SIMPLES?  

 Endereço:  

Bairro:   Cidade:  

CEP:   E-mail:  

Telefone:   Fax:  

  

 
Item 

Descrição  Unidade Quantidade 
Marca/ 
Modelo 

 Preço 

 Unit Total 

01        

        

VALOR GLOBAL   

   

 Valor por extenso (GLOBAL DA PROPOSTA): 

 
(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime 
de tributação de cada empresa.  
 
(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no 
quadro de Tributos, conforme Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 
950/2007 do Tribunal de Contas da União. 
 
A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 
a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com 
tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem como encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, 
ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, 
conforme caso; 
b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega 
ou de prestação, cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme 
caso; 
c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas 
neste Edital e na minuta do contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral 
do contrato; 
d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da 
apresentação dos envelopes de proposta de preços e de documentos para 
habilitação à Comissão de contratação. 
e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as 
previsões do Anexo I (Termo de Referência/). 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS  
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Guajará/Am  
Ref.: Pregão Presencial nº ........./2025/SRP 
 
 

 
A empresa ________________________, CNPJ ______________, 

legalmente representada por seu (qualificação do sócio), Sr. ________________, 
RG _______________ e CPF ___________,  participante do procedimento licitatório 
na modalidade de Pregão Presencial nº ........../2025, DECLARA, sob as penas 
cabíveis que cumpre todos os requisitos exigidos no Edital para a habilitação, quanto 
às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade 
fiscal e trabalhista e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 
Edital. 

 
DECLARA, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer 

exigência para habilitação constante do Edital, ensejará a reparação civil das perdas 
e danos a Declarante. 

 
Por ser verdade assina a presente. 
 

 
 
 

Local e data. 
 
 
 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
O licitante deverá apresentar esta Declaração em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Guajará/AM 
Ref.: Pregão Presencial nº ......./2025 - CPL/SRP 

 
 
 

Em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, 
que dispõe sobre o tratamento diferenciado concedido às Microempresa(s) e 
Empresa(s) de Pequeno Porte, nas licitações de bens, serviços e obras na 
Administração Pública Estadual Direta e Indireta, a empresa 
________________________, CNPJ ______________, legalmente representada 
por seu (qualificação do sócio), Sr. ________________, RG _______________ e 
CPF ___________,  participante do procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial nº ......../2025, DECLARA, sob as penas do art. 299 do Código 
Penal, que, a empresa acima nominada cumpre todos os requisitos legais, previsto 
na lei, para a qualificação como Microempresa (ou Empresa de Pequeno Porte), 
estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, e, que, não se enquadra em 
nenhuma das vedações previstas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 
de 14 de dezembro de 2006. 

 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 

 
Local e data. 

 
 

 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
O licitante deverá apresentar esta Declaração em papel timbrado da empresa. 
 

 



 
 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O  
MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 
 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Guajará/Am 
Ref.: Pregão Presencial nº ........./2025/SRP  
 
 

A empresa ________________________, CNPJ ______________, 
legalmente representada por seu (qualificação do sócio), Sr. ________________, 
RG _______________ e CPF ___________,  participante do procedimento 
licitatório na modalidade de Pregão Presencial nº ..........2025- SRP, DECLARA, 
para os fins do disposto no inciso V, do artigo 62 a 70 da Lei nº 14.133/21, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo menor a partir de 14 (quatorze) anos, 
apenas na condição de aprendiz.  

 
Por ser verdade assina a presente. 

 
 
 

Local e data. 
 
 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
O licitante deverá apresentar esta Declaração em papel timbrado da empresa. 

 
 



 
 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ 
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E-mai l :  

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DO EDITAL E DOCUMENTOS 
 
 
 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Guajará/Am  
Ref.: Pregão Presencial nº ........../2025/SRP 
 
 

 
A empresa ________________________, CNPJ ______________, 

legalmente representada por seu (qualificação do sócio), Sr. ________________, 
RG _______________ e CPF ___________,  participante do procedimento licitatório 
na modalidade de Pregão Presencial nº .........../2025, DECLARA, para fins de 
participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está recebeu 
toda a documentação, elementos e informações necessários para a elaboração de 
proposta de preço, vinculada ao processo licitatório acima epigrafado.  

 
Por ser verdade assina a presente. 

 
 
 
 
 

Local e data. 
 
 

 
 
 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
O licitante deverá apresentar esta Declaração em papel timbrado da empresa. 

 
 



 
 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO VERACIDADE 
 
 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Guajará/Am  
Ref.: Pregão Presencial nº ......./2025/SRP  
 
 
 

A empresa ________________________, CNPJ ______________, 
legalmente representada por seu (qualificação do sócio), Sr. ________________, 
RG _______________ e CPF ___________, participante do procedimento licitatório 
na modalidade de Pregão Presencial nº .........../2025, DECLARA, para fins de 
participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que a 
documentação e declarações apresentadas são fieis e verdadeiros.  
 

Por ser verdade assina a presente. 
 

 
 

Local e data. 
 
 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
O licitante deverá apresentar esta Declaração em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE  

FATO IMPEDITIVO 
 
 
 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Guajará/Am  
Ref.: Pregão Presencial nº .........../2025/SRP  
 
 

A empresa ________________________, CNPJ ______________, 
legalmente representada por seu (qualificação do sócio), Sr. ________________, 
RG _______________ e CPF ___________, participante do procedimento licitatório 
na modalidade de Pregão Presencial nº ........../2025, vem:  
 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, 
sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na 
licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar 
com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a 
Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 
supervenientes.  
 

Por ser verdade assina a presente. 
 

Local e data. 
 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
O licitante deverá apresentar esta Declaração em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IX – MODELO DE CREDENCIAL 

 
 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Guajará/Am  
Ref.: Pregão Presencial nº ......../2025 /SRP  
 

 
CREDENCIAMENTO 

 
 

A empresa ________________________, CNPJ ______________, 
legalmente representada por seu (qualificação do sócio), Sr. ________________, 
RG _______________ e CPF ___________,  participante do procedimento licitatório 
na modalidade de Pregão Presencial nº .........../2025, CREDENCIA o Sr. 
_______________, portador da carteira de identidade nº____________ e do 
CPF(MF) nº __________, para representar esta empresa na licitação em referência, 
com poderes para formular ofertas, lances de preço, interpor recursos, formular 
impugnações, prestar declarações, registrar ocorrências, e assinar atos e demais 
documentos pertinentes ao certame em nome da representada, indispensáveis ao 
bom e fiel cumprimento do presente mandato. 
 

Local e data. 
 
 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

(FIRMA RECONHECIDA) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: Se particular, a procuração será elaborada em papel timbrado da licitante e 
assinada por representantes legais ou pessoa devidamente autorizada; será 
necessário comprovar os poderes para fazer a declaração acima junto a um Cartório 
Competente da Comarca onde estiver estabelecido o proponente.   
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ANEXO X – MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 (OU DECLARAÇÃO) 
 
 
 
Atestamos (ou declaramos) que a empresa 

___________________________________________________, inscrita no CNPJ 
(MF) nº ____________________, estabelecida no (a) 
__________________________, fornece (ou forneceu) os materiais discriminados 
na Nota Fiscal nº ______________: 

 

ITEM MATERIAL QUANT. 
PRAZO DE 

FORNECIMENTO 

    

    

    

 
Atestamos (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos 

pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos 
arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente. 

 
Local e data. 

 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 

 
 
 
 
*Dados da empresa emitente (caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de 
direito privado, deverá constar no atestado o nome, o CNPJ e o endereço da 
empresa). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO:  
O cabeçalho deverá conter o timbre da pessoa jurídica de direito público ou privada 
emitente do atestado. 
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ANEXO – XI   

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ............   
PROCESSO LICITATÓRIO Nº ............. 
 
MODALIDADE: CONTRATO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 
OBJETO: “Contratação de empresa especializada para “ .. - 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Guajará/AM, 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com 
sede na ...............................através de seu representante legal infra-assinado, que: 
(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na 
situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 
147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação.  
 
(X) Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa. 
 Declaramos, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de 
habilitação constantes no edital referente ao Pregão Presencial nº 08/2025, 
inclusive quanto a autenticação via certificado digital dos documentos 
apresentados nesta condição. 
 Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 
 Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos 
supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por 
nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar 
com o poder público. 
 Declaramos, para todos os fins de direito, que verificamos atentamente e 
compreendemos as condições e as disposições contidas no Edital e seus 
anexos e manifestamos nosso acordo com a mesma; 
 Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro 
societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
 Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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 Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável 
legal da empresa é o(a) Sr.(a)...... Portador(a) do RG sob nº.................... e CPF 
nº ......................., cuja função/cargo é...............................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 
 Declaramos, para os devidos fins que a Conta Corrente p/ Depósito: ............ 
Banco: ........... Agência: ............ 
 Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação 
futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual 
contratação, encaminhar contrato assinado para o seguinte endereço: 
E-mail: 
Telefone: (  )............... 
Cidade: ............ Bairro.............. Rua: ............ n° ............. CEP............. 

 
Caso altere o citado e-mail, telefone ou endereço comprometo-me em protocolizar 
pedido de alteração junto ao Departamento de Licitação deste Município, sob pena 
de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos Nomeamos e 
constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º
 , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, 
referente ao PREGÃO PRESENCIAL N.º ..../2025 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e 
no Contrato. 
 
 
 

(Local e Data) ..............................., ........, de 2025. 
 
 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) E CARIMBO 
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ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO  

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como 
representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 
LICITANTE) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no item 7.2.3 do 
Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº .........../2025 – CPL, DECLARA, sob as penas 
da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato do Pregão Presencial nº ............/2025 - SRP, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;  
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 
....../2025 - SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº ........./2025 
- SRP, quanto a participar ou não da referida licitação;  
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Presencial nº ......./2025 - SRP, antes da adjudicação do objeto da 
referida licitação;  
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido com ou recebido de qualquer integrante do 
Pregão Presencial nº XXX/2025 - SRP, antes da abertura oficial das propostas; e  
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la.  
 

.........................., ................de...............de 2025. 
 
 

.............................................................................................. 
Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
O licitante deverá apresentar esta Declaração em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO XIII 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __________/2025 

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ, pessoa jurídica de direito público, sita à 
Rua Turíbio de Oliveira, s/n – Centro, nesta cidade de Guajará-AM, inscrita no 
C.N.P.J. sob nº 22.812.242/0001-12, neste ato representada por seu PREFEITO 
MUNICIPAL, Sr. ADAILDO DA COSTA MELO FILHO, RG: 175.544 SSP/AM, CPF: 
232.629.152-20, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
nº ........./2025, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS, publicado no dia 
14 de fevereiro de 2025 com o processo administrativo nº ......./2025, RESOLVE 
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 
de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a futura e eventual a Aquisição de 

Material de limpeza, Material de Higiene em geral, Utensilio de Copa e Cozinha e 
Descartável em geral destinados a suprir as necessidades das Secretarias, Fundos 
Municipais e demais secretarias e fundos vinculados a esfera administrativa 
municipal do Município de Guajará, para atender a Prefeitura Municipal de Guajará-
AM, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência em anexo, tipo menor preço por item, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  

Fornecedor: ......................................... LTDA 
CNPJ: ............................./0001-......... 
Endereço: ............................... 
Tel: (........)................... 
Representante: .................. 
Email: .................................@hotmail.com 
Dados Bancarios: Banco ..........., Agencia ................., Conta Corrente ............. 

Item Descrição UND QUANT. 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Finanças de Guajará-AM. 
3.2  Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 
b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 
e 
c) Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 
não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.09. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação em sítio eletrônico oficial, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro, devendo por ocasião da formalização do contrato ou do 
instrumento substituto haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 
5.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
5.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.6. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 
em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites 
dela; 
5.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.6.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

 
5.7. O registro a que se refere o item 5.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
5.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no Sitio oficial, e quando for o caso, no PNCP e ficará disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 
5.10. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
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pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.11. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 
5.12. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.13. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
 
6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
6.1. O presente contrato terá como gestor o (a) servidor (a) SILVERLANDIO DA 
SILVA MARQUES, nomeado (a) como Gestor de Contratos pelo DECRETO Nº 
014 DE 10/01/2025, com a função de acompanhar e coordenar as atividades 
relacionadas à fiscalização do contrato, devendo informar a inexecução total ou 
parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município, nos termos do Artigo 117 da 
Lei Nº 14.133/2021. 
6.2. O presente contrato terá como fiscal o (a) servidor (a) PEDRO MARTINS DE 
CASTRO, nomeado (a) como Fiscal de Contratos pelo DECRETO Nº 025 DE 
21/01/2025, que acompanhará e fiscalizará a execução do contrato, devendo 
informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do 
Município, nos termos do Artigo 117 da Lei Nº 14.133/2021. 
 
7. CONDIÇÕES DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. Pelo objeto descrito, a Prefeitura pagará contratado o valor constante no 
contrato, sem qualquer ônus ou acréscimo. 
7.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas 
e custos, como por exemplo: impostos, taxas, fretes, transportes, tributos de 
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 
fornecimento do objeto da presente licitação, não cabendo à Municipalidade, 
nenhum custo adicional. 
7.3. Os pagamentos devidos ao contratado serão efetuados na Tesouraria da 
Secretaria de Finanças, em até 30 (trinta) dias de vencimento de cada pedido, 
mediante apresentação de notas fiscais/faturas devidamente empenhadas. 
7.4. Os pagamentos serão creditados em favor da contratada por meio de depósito 
Bancário em conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 
7.5. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de quinze dias para fins de liquidação, e 
o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.5.1. O prazo de validade; 
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7.5.2. A data da emissão; 
7.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.5.4. O período respectivo de execução do contrato; 
7.5.5. O valor a pagar; e 
7.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante. 
7.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice utilizado para correção anual 
dos tributos municipais. 
7.9. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
7.10. O pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
7.11. Não será permitido a antecipação de pagamento anterior a entrega do objeto. 
7.12. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
7.13. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante 
7.14. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 
 
8. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇO 
E ADITIVO CONTRATUAL. 
8.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão 
fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do art. 124 da Lei n. º 14.133/2021 ou 
de redução dos preços praticados no mercado; 
8.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do art. 124 
da Lei nº 14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 
cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
8.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Proponente registrado será convocado pela Secretaria Municipal 
Contratante, para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 
 
9. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
9.1. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto desse Contrato nas 
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no 
prazo convencionados.  
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9.2  Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
9.2.1. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada nos serviços 
prestados; 
9.2.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto, mediante comprovação da 
execução do serviço ou entrega dos produtos; 
9.2.3. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na 
execução dos fornecimentos para imediata correção; 
9.2.4. Designar servidor responsável pela fiscalização e recebimento dos 
objetos do presente contrato; 
 

9.3. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
9.3.1 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização no tocante a execução dos 
fornecimentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
Contrato definido e conforme especificações constantes do Termo de 
Referência, do processo licitatório; 
9.3.2. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta 
Prefeitura, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as 
reclamações procedentes, caso ocorram; 
9.3.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas nas licitações; 
9.3.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Prefeitura 
Municipal e/ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade;  
9.3.4. Efetuar a substituição imediata do profissional que não desempenharem 
suas atividades de acordo com as especificações e qualidades necessárias ao 
fiel e integral cumprimento do objeto contratado; 
9.3.5. Empregar métodos de trabalho que conduzam à boa qualidade final dos 
Fornecimentos e a prestar os esclarecimentos solicitados em qualquer fase ou 
etapa de sua execução; 
9.3.6. Assumir exclusiva responsabilidade por danos pessoais sofridos por 
empregados seus ou de suas subcontratadas, durante a execução dos 
fornecimentos, exonerando expressamente a CONTRATANTE e a Fiscalização 
de qualquer responsabilidade; 
9.3.7. Refazer, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, qualquer parte dos 
fornecimentos que tenha sido executado de modo incorreto ou de forma 
insatisfatória, dentro do prazo que para tal for estabelecido entre as Partes; 
9.3.8. Não subcontratar, parcial ou totalmente, o objeto deste CONTRATO; 
9.3.9. Obedecer na íntegra as especificações técnicas, contidas no termo de 
Referência, memorial descritivo e projetos; 
9.3.10. Dispor de E.P.Is e E.P.C`s para todos os trabalhadores e exigir o seu 
uso, a fim de exercerem suas atividades de forma segura, zelando pela 
integridade física e protegendo contra acidentes de trabalho, sob pena de 
incorrer nas penalidades previstas na legislação vigente; 

 
10. DA FORMA DE EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS 
10.1. Os referidos objetos deverão ser executados de acordo com as especificações 
apresentadas no Termo de Referência. 
10.2. As normas, manuais, instruções e especificações para o transporte e 
acondicionamento dos objetos dessa natureza deverão ser obedecidas; 
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10.3. Todo pessoal da Contratada deverá possuir habilidade e experiência para 
executar adequadamente o manuseio dos objetos; 
10.4. A Contratada deverá fornecer os materiais dos tipos e quantidades que 
venham a ser necessários para atender a solicitação do Ente; 
10.5. A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação durante toda 
a execução dos fornecimentos; 
10.6. A Contratada deverá atender todas as especificações fornecidas pela 
Secretaria Municipal de Finanças, fornecendo todo tipo de equipamento, pessoal e 
materiais necessários e que tomará todas as medidas para assegurar o controle de 
qualidade adequado, e entregar os objetos de acordo com o definido no Edital e 
seus anexos. 
10.7. O transporte(frete, carga e descarga) dos materiais do objeto até o local de 
entrega é de inteira responsabilidade da contratada. 

 
11. DA PRESTAÇÃO DOS FORNECIMENTOS E RECEBIMENTOS 
11.1. A entrega será fracionada de acordo com a necessidade e as solicitações da 
Contratante, e o recebimento dos objetos deverá ser realizado de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

11.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização mediante Termo Circunstanciado em até 15 (quinze) dias do 
comunicado escrito da Contratada; 
11.1.2. Definitivamente pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização mediante aprovação e homologação por parte da Secretaria 
Municipal de Finanças. 

11.2. O Recebimento Provisório ou definitivo não exclui a Contratada pela 
responsabilidade civil, pela qualidade e execução dos fornecimentos, podendo 
ocorrer solicitação para correção de defeitos que surgirem dentro dos limites de 
prazo de garantia estabelecido pela lei; 
11.3. A entrega dos itens em desconformidade com o especificado obrigará o 
adjudicatário a: 

11.3.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato, em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou do emprego de materiais 
de baixa qualidade; 
11.3.2. Caso a correção não seja feita, o adjudicatário sujeitar-se-á a aplicação 
das sanções legais cabíveis. 

 
11.4. Prazo de entrega dos produtos será conforme solicitação da Secretaria de 
Municipal de Finanças, e contados em dias úteis a partir da data da Ordem de 
Fornecimento. 
11.5. A entrega ocorrerá nos locais indicados pela Secretaria solicitante, e 
correndo por conta da contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
tributos, funcionários, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento. 
11.6. A entrega poderá ser acompanhada por fiscal designado especialmente para 
tal fim, o qual será responsável pelo atesto dos recebimentos; 
11.7. Após a entrega, caso os produtos, não satisfaçam às especificações exigidas, 
não serão aceitos, devendo ser substituídas pela contratada, por sua conta e risco, 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após ser notificada, cuja substituição deverá 
ocorrer em até 10 (dez) dias úteis. 
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12. DA SUBCONTRAÇÃO 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
13.  DAS PENALIDADES 
13.1. O licitante, detentor ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preço 
que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preço; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou ata de registro de preço ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou da 
ata de registro de preço; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º/08/2013. 
m) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 
ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 

13.2. A licitante e a empresa contratada se cometer qualquer infração ou 
descumprimento do previsto no edital ou contrato deverá ficar sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções no artigo 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, qual seja: 

a) Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato; 
b) Multa de até 10% sobre o valor total previsto ou contrato, quando 

descumprido qualquer cláusula do edital, do contrato, que não a execução 
do objeto - inciso II; 

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor contratado, caso haja 
atraso no comparecimento da assinatura do contrato, na apresentação de 
documentação solicitada, no inicio da execução, pelo não cumprimento do 
objeto ainda que parcial ou total durante a execução, limitado a 30% (trinta 
por cento). 

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 
03 (três) anos – inciso III, quando cometido as infrações previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até 03 (três) anos, quando cometido as infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 
desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo. 

13.3. A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c” não poderá ser aplicada sem que seja 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.4. As sanções das alíneas “d” e “e” não poderá ser aplicada sem que seja aberto 
processo de responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.5. A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente 
pelo Prefeito Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta da contratada, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.9. O contrato poderá ser cancelado de pleno direito total ou parcialmente, 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a 
CONTRATADA assista o direito a qualquer indenização, se esta: 

a) Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
b) Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução 

dos fornecimentos. 
c) Infringir qualquer cláusula deste Contrato e/ou da Lei Federal nº 14.133 de 

1º de abril de 2021. 
d) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas deste contrato, 
especificações ou prazos. 

 
14.  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito 
pela Administração, quando: 

14.1.1 – A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 
14.1.2 – A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo 
estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
14.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente 
de registro de preços, a critério da Administração; observada a legislação em 
vigor; 
14.1.4 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 
decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela Administração, 
com observância das disposições legais; 
14.1.5 – Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no 
mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos;  
14.1.6 – Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração; 

14.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
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comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Preços. No 
caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, por 1 (uma) vez, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
14.3. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo 
da Administração, quando comprovada a ocorrência. 
14.3.1 – A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados 
deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não 
aceitas as razões do pedido. 
 
15.  DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL e ORIGEM 
15.1. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14133 de 01 de abril de 2021, 
em especial, pelos artigos 89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos à luz 
desta legislação. 
15.2. O contrato tem por origem o processo de licitação nº 31/2025, sendo que o 
mesmo passa a ser parte integrante deste, inclusive a proposta do CONTRATADO. 
 
16. DA ELEIÇÃO DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Guajará/AM para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato, excluindo-se quaisquer outro por mais privilegiado 
que seja. 
Guajará/AM, ....... de ............... de 2025. 
 
_______________________________ 
ADAILDO DA COSTA MELO FILHO 
Prefeito Municipal, de Guajará-AM 
 
_____________________________ 
MARIA CLEICIANE REIS FERREIRA 
Secretária Municipal de Finança 
 
______________________________________ 
MARIA ELIZABETE CAETANO DE QUEIROZ 
Secretaria M. de Saúde 
 
_______________________________ 
MARIA IZETE DE OLIVEIRA FREITAS 
Secretaria M. de Educação 
 
_______________________________ 
RAIMUNDA FARIAS DA COSTA 
Secretaria M. de Assistência Social 
 
Empresa participante: 
 
__________________________________             
..............................LTDA 
CNPJ: .............................../0001-............ 
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ANEXO XIV – MINUTA DO CONTRATO 

 
CARTA CONTRATO Nº ........./2025 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, O 
MUNICÍPIO DE GUAJARÁ/AM, E 
DE OUTRO LADO, A EMPRESA 
.................................. PARA FINS 
DE AQUISIÇÃO DE 
.............................., PARA 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE......... 

 
O MUNICÍPIO DE GUAJARÁ, por intermédio da Prefeitura Municipal, com sede na 
Rua Turíbio de Oliveira, s/n°, Centro, Guajará (AM), inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
22.812.242/0001-12, representada pelo Prefeito, o Senhor ADAILDO DA COSTA 
MELO FILHO, portador da Cédula de Identidade nº .........................../....., inscrito no 
CPF sob o nº .............., residente e domiciliado à Av. ................, s/nº, Centro, CEP: 
69.895-000, Guajará/AM, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, 
e de outro lado, a EMPRESA ........................, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº ......................./0001-.........., com sede na Avenida/Rua 
.............................,  nº ......., Bairro:............, ............../....., neste ato representada por 
seu representante legal, o Senhor ........................, brasileiro, casado, assistente 
administrativo, inscrito no CPF sob nº ........................-...... e portador da Cédula de 
Identidade nº ....................... SSP/......, residente e domiciliado à Rua ............., nº 
.........., Bairro ............, ................./............., doravante denominado simplesmente de 
CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, celebrar o presente contrato, 
conforme Processo Administrativo nº ........../2025 que se regerá pelas normas da a 
Lei nº 14.133/21, Lei nº 8.078/1990, Decreto Federal nº 3.555/2000, Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e pelas cláusulas e condições 
seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  
1.1. A presente licitação tem por objeto a futura e eventual a Aquisição de Material de 
limpeza, Material de Higiene em geral, Utensilio de Copa e Cozinha e Descartável 
em geral, destinados a suprir as necessidades das Secretarias, Fundos Municipais e 
demais secretarias e fundos vinculados a esfera administrativa municipal do 
Município de Guajará,  conforme especificações neste termo de referência Anexo I. 
em consonância com a proposta da CONTRATADA e as disposições do Edital, que 
integram este contrato, independentemente de transcrição, de acordo com o 
consumo médio aproximado a seguir: 
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Fornecedor: ......................................... LTDA 
CNPJ: ............................./0001-......... 
Endereço: ............................... 
Tel: (........)................... 
Representante: .................. 
Email: .................................@hotmail.com 
Dados Bancários: Banco ..........., Agencia ................., Conta Corrente ............. 

Item Descrição MARCA UND QUANT. 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

       

       

       

       

 
1.2. Poderá ocorrer alteração na quantidade em consequência de aumento ou 
diminuição da de órgãos, independentemente de aditamento ao presente contrato, 
conforme a descrição no termo de referência e consumo de cada secretaria. 
                                                                
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE ENTREGA  
2.1 O OBJETO deverá ser entregue no momento da solicitação, nas dependências 
da CONTRATADA, mediante apresentação de REQUISIÇÃO, da qual constará o 
destino do objeto, a quantidade a ser fornecido, data, nome do departamento e 
assinatura do funcionário responsável pela autorização. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E PAGAMENTO 
3.1. O preço a ser pago, pelo item, será resultante da aplicação do menor preço por 
itens, para os itens...  
3.2. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia subsequente ao 
fornecimento do gas, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada 
pelo responsável, acompanhada de todas as autorizações/requisições de 
fornecimento do período respectivo.  
3.3. O preço é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), fornecimento de mão-de-obra 
especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, 
transporte de material e de pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou necessária.  
3.4. O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta corrente ou ordem 
de pagamento, e todas as despesas decorrentes, como impostos, taxas, 
contribuições ou outras, serão suportadas pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
4.1. Fornecer o gás de cozinha solicitado a qualquer hora do dia, de domingo a 
sábado;  
4.2. Manter, durante a vigência do presente contrato, a proporção de desconto 
estabelecida na cláusula quarta, item 3.1.  
4.3. Encaminhar mensalmente, nota/fiscal do gás de cozinha fornecido, 
acompanhada das respectivas 
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autorizações recebidas. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
5.1. Caberá ao CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto 
deste contrato, conforme ajustado.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO  
6.1. O prazo de vigência/execução do contrato será até xx/xx/20xx, contados a 
partir da assinatura do contrato. 
6.2. O prazo de vigência poderá ser revisto nas hipóteses indicadas no art. 107, 
inciso II, da Lei nº 14133/21. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  
7.1. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o órgão contratante 
poderá aplicar ao fornecedor, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções: 
7.1.1. Advertência; 
7.1.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor Adjudicado por dia, até o 
trigésimo dia de atraso, se o objeto não for entregue na data prevista, sem 
justificativas aceitas pelo Município; 
7.1.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida. 
7.1.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não realizado, em caso 
de inexecução parcial da obrigação assumida. 
7.1.5. Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa do fornecedor em 
retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente. 
7.1.6. Multa de 10% sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimento, 
pelo fornecedor, de qualquer das cláusulas da Ata de R. de Preços. 
7.1.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
7.2. Demais sanções estabelecidas no edital e seus anexos, na Lei Federal nº 
14.133/21 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA OITAVA DA RESCISÃO  
8.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art. 78 da 
Lei Federal nº 14.133/21. 
8.2. A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições 
previstos no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/21.  
8.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de 
rescisão previstos no inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS  
9.1. A CONTRATADA declara, expressamente, que tem pleno conhecimento dos 
bens e serviços que fazem parte deste Contrato, bem como do local de sua 
execução.  
9.2. A CONTRATADA responderá por perdas e danos direta e indiretamente 
causados por seus empregados ou prepostos, ainda que involuntariamente, aos 
veículos, equipamentos e demais bens da CONTRATANTE ou de propriedade de 
terceiros sob responsabilidade da CONTRATANTE.  
9.3. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de suas responsabilidades.  
9.4. Qualquer tolerância da CONTRATANTE, quanto a eventuais infrações 
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contratuais, não implicará renúncia a direitos e não pode ser entendida como 
aceitação, novação ou precedente.  
9.5. É vedada a transferência, total ou parcial, do objeto deste contrato sem 
anuência do CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas correrão por conta das seguintes Unidades Orçamentárias: 
SEC. ADMINISTRAÇÃO  
DETALHAMENTO: 02.03.04.122.02.2008.339030.500  
Órgão 02 – Poder Executivo  
Unidade 03 – Sec. Mun. De Administração - SEMAD  
Função: 04 – Administração  
Subfunção: 122 – Administração Geral  
Programa: 02 – Gestão Político-Administrativa do Governo Municipal 
Projeto/Atividade: 2.008 – Manutenção e Funcionamento da Secretaria de 
Administração  
Elemento: 339030 – Material de Consumo  
Recurso: 500  
 
SEC. DE EDUCAÇÃO – SALÁRIO EDUCAÇÃO  
DETALHAMENTO: 02.08.12.361.32.2021.339030.550  
Órgão 02 – Poder Executivo  
Unidade 08 – Sec. Mun. De Educação - SEMED  
Função: 12 – Educação  
Subfunção: 361– Ensino Fundamental  
Programa: 32 – Qualidade do Ensino Fundamental  
Projeto/Atividade: 2.021 – Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental 
Elemento: 339030 – Material de Consumo  
Recurso: 550  
 
SEC. DE EDUCAÇÃO – RP  
DETALHAMENTO: 02.08.12.122.02.2019.339030.500  
Órgão 02 – Poder Executivo  
Unidade 08 – Sec. Mun. De Educação - SEMED  
Função: 12 – Educação  
Subfunção: 122 – Administração Geral  
Programa: 02 – Gestão Político-Administrativa do Governo Municipal 
Projeto/Atividade: 2.019 – Manutenção da Sec. Mun. De Educação  
Elemento: 339030 – Material de Consumo  
Recurso: 500  
 
SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL  
DETALHAMENTO: 03.01.08.244.34.2051.339030.660  
Órgão 03 – Fundos Municipais  
Unidade 01 – Fundo Municipal de Assistência Social  
Função: 08 – Assistência Social  
Subfunção: 244 – Assistência Comunitária  
Programa: 34 – Atenção Comunitária  
Projeto/Atividade: 2.051 – Funcionamento do Bloco de Proteção Social Básica 
Elemento: 339030 – Material de Consumo  



 
 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ 

 

 

Rua Turíb io  de Ol i ve i ra ,  s /n  -  
Centro Cul tura l  

CEP:  69.895-000 ,   
Guajará -  Amazonas  

E-mai l :  

Recurso: 660  
 
SEC. DE SAUDE - RP  
DETALHAMENTO: 03.02.10.122.02.2018.339030.500  
Órgão 03 – Fundos Municipais  
Unidade 02 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10 – Saúde  
Subfunção: 122 – Administração Geral  
Programa: 02 – Gestão Político-Administrativa do Governo Municipal 
Projeto/Atividade: 2.018 – Manutenção da Gestão da Secretaria de Saúde Elemento: 
339030 – Material de Consumo  
Recurso: 500  
 
SEC. DE SAUDE - PAB  
DETALHAMENTO: 03.02.10.301.12.2042.339030.600  
Órgão 03 – Fundos Municipais  
Unidade 02 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10 – Saúde  
Subfunção: 301 – Atenção Básica  
Programa: 12 – Atenção a Saúde Pública de Qualidade  
Projeto/Atividade: 2.042 – Funcionamento do Bloco de Atenção Básica  
Elemento: 339030 – Material de Consumo  
Recurso: 600  
 
SEC. DE SAUDE - MAC  
DETALHAMENTO: 03.02.10.302.12.2043.339030.600  
Órgão 03 – Fundos Municipais  
Unidade 02 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10 – Saúde  
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 12 – Atenção a Saúde Pública de Qualidade  
Projeto/Atividade: 2.043 – Funcionamento do Bloco de Média e Alta Complexidade  
Elemento: 339030 – Material de Consumo  
Recurso: 600 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  
Os valores do presente contrato não pagos nas datas aqui previstas deverão ser 
corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pelo IGPM da FGV, pro rata 
die. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO  
12.1. O presente contrato terá como gestor o (a) servidor (a) SILVERLANDIO DA 
SILVA MARQUES, nomeado (a) como Gestor de Contratos pelo DECRETO Nº 
014 DE 10/01/2025, com a função de acompanhar e coordenar as atividades 
relacionadas à fiscalização do contrato, devendo informar a inexecução total ou 
parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município, nos termos do Artigo 117 da 
Lei Nº 14.133/2021. 
12.2. O presente contrato terá como fiscal o (a) servidor (a) PEDRO MARTINS DE 
CASTRO, nomeado (a) como Fiscal de Contratos pelo DECRETO Nº 025 DE 
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21/01/2025, que acompanhará e fiscalizará a execução do contrato, devendo 
informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do 
Município, nos termos do Artigo 117 da Lei Nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  
Fica eleito o Foro da Comarca de Guajará, neste Estado, para dirimir eventuais 
dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato, com renúncia a quaisquer 
outros por mais privilegiados que possam ser.  
 
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em duas vias. 
 
Guajará-Am, ............... de .................... de 2025. 
 
_______________________________ 
.............................................................. 
PREFEITO MUNICIPAL DE GUAJARÁ 

CONTRATANTE 

            ____________________________ 
          ........................................................ 

Representante Legal 
CONTRATADO 

 
 
_____________________________ 
................................................ 
Secretaria M. de Administração 
 
 
_____________________________ 
................................................ 
Secretaria M. de Saúde 
 
 
____________________________ 
................................................. 
Secretaria M. de Educação 
 
 
_____________________________ 
.................................................. 
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